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 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DA EDITORA ÁTICA S.A. E CONTROLADAS - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que corresponde 
a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. Todos 
os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.4 Demonstração do resultado abrangente: Outros resultados 
abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo ajustes de 
reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedimentos não são 
reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Grupo não apresentou 
outros itens além dos resultados dos exercícios apresentados nas demonstrações do 
resultado individuais e consolidadas. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis 
e outros investimentos de curto prazo, de alta liquidez, os quais são prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 2.6 Ativos e passivos financeiros: Todos os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um 
ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado, ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, ou ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não 
ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do 
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Compreendem o 
caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, instrumentos financeiros 
derivativos, contas a receber de clientes, contas a receber pela venda de controladas, 
outros créditos e valores a receber de partes relacionadas. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao valor justo por meio do resultado: • É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais, e; • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao valor justo por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme 
descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os 
investimentos da Companhia são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos 
dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, 
desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os 
benefícios de propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os ganhos ou as 
perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado na rubrica 
de “receitas financeiras”, no período em que ocorrem. Considerando sua respectiva 
natureza, em 31 de dezembro de 2025 os ativos financeiros da Companhia estão 
classificados como mensurados ao custo amortizado, exceto pelos títulos e valores 
mobiliários e instrumentos financeiros derivativos, que estão mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Passivos financeiros: São mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. Compreendem os saldos a pagar a fornecedores, 
operações com risco sacado, adiantamento de clientes e contas a pagar para partes 
relacionadas. O Grupo deixa de reconhecer um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também deixa de reconhecer um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Impairment de ativos financeiros: O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas 
esperadas de créditos associados aos títulos de dívida registrados ao custo de 
amortização e ao valor justo por meio do resultado. A metodologia aplicada depende de 
ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber 
de clientes, a Companhia reconhece as perdas esperadas a partir do reconhecimento 
inicial dos recebíveis e conforme as faixas de vencimento dos títulos e rolagem entre as 
faixas, conforme descrito na nota explicativa 8 (c). 2.7 Instrumentos financeiros 
derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na 
data em que um contrato de derivativos é celebrado e, subsequentemente, são 
mensurados ao seu valor justo por meio do resultado. Os respectivos ganhos ou perdas 
ocorridos são registrados na rubrica de resultado financeiro, na demonstração de 
resultado. Os saldos contábeis e riscos atrelados a essa operação estão apresentados 
com maior detalhamento na nota explicativa 5.2 (a). 2.8 Contas a receber de clientes: 
Correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação 
de serviços pela Companhia. A receita é reconhecida quando o controle de um bem ou 
serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação, assim, 
o princípio de controle substituiu o princípio de riscos e benefícios. As contas a receber de 
clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensuradas 
pelo custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão 
para “impairment”. A provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base 
nas performances apresentadas pelas diversas linhas de negócio e respectivas 
expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento, o título é baixado. O cálculo da 
provisão é baseado em estimativas de eficiência para cobrir potenciais perdas na 
realização das contas a receber, considerando sua adequação contra a performance dos 
recebíveis de cada linha de negócio consistente com a política de “impairment” de ativos 
financeiros ao custo amortizado. 2.9 Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo 
ou ao valor presente líquido de realização, o que for menor. O método de avaliação dos 
estoques é o do custo médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende os custos editoriais (como por exemplo custos de design), 
matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas 
diretas de produção. A Companhia efetua provisão para perdas para os produtos 
acabados e matérias primas com baixa movimentação, as quais são analisadas e 
avaliadas periodicamente quanto à expectativa de realização. A Administração avalia 
periodicamente a necessidade de serem destruídos. 2.10 Imobilizado: O imobilizado é 
mensurado pelo custo histórico, menos a depreciação acumulada. O custo histórico inclui 
o custo de aquisição, formação ou construção. O custo histórico também inclui os custos 
de financiamento relacionados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O 
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. 
A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos a 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Vida útil (anos)
2025 2024

Equipamentos de informática 5 5
Móveis, equipamentos e utensílios 10 10
Edificações e benfeitorias (i) 8 8
(i) As edificações e benfeitorias tem vida útil definida de acordo com o prazo de vencimento 
do contrato de locação. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e 
ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. A Companhia revisou a vida útil de 
seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação utilizadas são condizentes com suas 
operações em 31 de dezembro de 2025 e 2024. O valor contábil de um ativo será 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que 
seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica 
“outras despesas (receitas) operacionais”, na demonstração do resultado. 2.11 Intangível: 
Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos (impairment) 
e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, 
relacionados a produção de conteúdo e ágio por expectativa de rentabilidade futura 
(goodwill), decorrente de combinação de negócio, e as relações com clientes, contratuais 
ou não. Anualmente é realizada a revisão da recuperabilidade dos ativos intangíveis com 
vida útil indeterminada e do ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill). Os 
gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente, são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um 
deles: a) Ágio: O ágio é representado pela diferença entre a contraprestação transferida e 
o valor justo de ativos líquidos identificáveis, e passivos assumidos em uma combinação 
de negócios. b) Softwares: As licenças adquiridas de programas de computador são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados ou para desenvolver novas funcionalidades 
para os existentes. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada dos 
respectivos softwares, em até 5 anos. Os custos diretamente atribuíveis, que são 
capitalizados como parte do produto de software ou projeto, incluem os custos com 
empregados alocados no seu desenvolvimento e uma parcela adequada das despesas 
diretas e são amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis. Os 
custos com desenvolvimento que não atendem aos critérios de capitalização são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento 
previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. c) Produção de conteúdo: As despesas de desenvolvimento com conteúdo 
de plataformas são capitalizadas apenas se puderem ser mensuradas com confiabilidade, 

se o produto ou processo for técnica e comercialmente viável, se os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis e se a Empresa tiver a intenção e recursos suficientes para concluir 
o desenvolvimento e utilizar ou vender o ativo. Caso contrário, são reconhecidas nos 
resultados quando incorridas. Após o reconhecimento inicial, as despesas de 
desenvolvimento são mensuradas ao custo menos a amortização acumulada e quaisquer 
perdas por imparidade acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear ao 
longo da sua vida útil estimada de 4 anos. A Companhia não identificou alterações na vida 
útil em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 2.12 “Impairment” de ativos não financeiros: 
Ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável 
(impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior 
frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. 
Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de 
um ativo menos seus custos de alienação e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, 
exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Maiores 
informações relativas ao teste de recuperabilidade dos ativos intangíveis de ágio estão 
descritas na nota explicativa 15 (b). 2.13 Fornecedores e fornecedores risco sacado: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores nacionais têm a opção 
de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições financeiras 
de primeira linha. Através dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus 
recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições financeiras 
consideram o risco de crédito da Companhia. A Companhia classifica estas operações em 
rubrica contábil específica denominada “fornecedores - risco sacado”. Nas demonstrações 
do fluxo de caixa, estes valores são alocados como atividade operacional, visto que tal 
transação tem caráter semelhante à de contas a pagar aos fornecedores. Adicionalmente 
a Companhia, conforme pronunciamento técnico CPC 12, ajusta a valor presente o 
passivo assumido junto aos fornecedores segregando os juros embutidos em cada 
negociação e apropriando em seu resultado financeiro, na rubrica de despesas financeiras. 
2.14 Empréstimos: São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da 
transação incorridos, e são subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
de resgate é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. São 
classificados como passivo circulante, a menos que a Empresa tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após as datas 
dos balanços 2.15 Arrendamento por direito de uso: A Companhia adota o CPC 06 
(R2)/IFRS 16 - Operações de Arrendamento Mercantil e reconhece o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso dos ativos arrendados para praticamente todos os 
contratos que possuía de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais. Não se 
enquadram nesse contexto os contratos que possuem duração inferior a 12 meses, ou que 
possuam baixo valor. O reconhecimento de ativos de direito de uso e de passivos de 
arrendamento no balanço patrimonial é inicialmente realizado considerando a mensuração 
pelo valor presente dos pagamentos mínimos futuros do arrendamento. Adicionalmente, 
nas Demonstrações dos Fluxos de caixa da Companhia, é realizada separação do 
montante total de caixa pago nestas operações entre: (i) valor principal (apresentado 
dentro das atividades de financiamento); e (ii) valor de juros (apresentados nas atividades 
operacionais). 2.16 Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: As 
provisões para perdas relacionadas a processos judiciais e administrativos trabalhistas, 
tributários e cíveis são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiável 
do valor possa ser feita. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a 
qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.17 Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício compreende o Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido 
na demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das 
alíquotas de 25% e 9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões 
previstas na legislação. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados 
sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e demais diferenças 
temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações 
financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferido são 
registrados integralmente nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se não 
forem prováveis que lucros tributáveis futuros sejam realizados, nesse cenário, temos um 
limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido. O imposto de renda e a contribuição 
social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito 
exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais 
correntes e quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos 
e passivos se relacionam com o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela 
mesma autoridade tributável sobre a entidade tributável, em que há intenção de liquidar os 
saldos em uma base líquida. Conforme facultado pela legislação tributária, certas 
controladas, cujo faturamento anual do exercício anterior tenha sido inferior a R$78.000, 
optaram pelo regime de lucro presumido. Para essas empresas, a base de cálculo do 
imposto de renda é calculada à razão de 8% e a da contribuição social à razão de 12% 
sobre as receitas brutas (32% quando a receita for proveniente da prestação de serviços e 
100% das receitas financeiras), sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do 
imposto de renda e da contribuição social. Em acordo com o descrito na interpretação 
contábil ICPC22/IFRIC 23, os passivos relacionados às posições tributárias incertas são 
reconhecidos somente quando for determinado pela Administração, baseada na opinião 
de seus assessores jurídicos internos e externos, que a autoridade fiscal provavelmente 
não aceite o tratamento fiscal adotado pela Companhia. 2.18 Benefícios a empregados: 
2.18.01 Benefícios de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento 
esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação 
possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia também fornece à sua equipe 
comercial comissões considerando as metas de vendas e receitas existentes, as quais são 
revisadas periodicamente. Esses valores são provisionados em “obrigações trabalhistas” 
mensalmente com base no atingimento de tais metas, sendo os pagamentos realizados 
em certos períodos do ano. 2.18.02 Pagamentos baseados em ações: O Grupo oferece 
aos administradores e/ou empregados estratégicos da Companhia ou de outras empresas 
sob o seu controle direto ou indireto Planos de Incentivo a Longo Prazo (ILP) com 
pagamento baseado em ações. O valor justo das ações restritas outorgadas ou opções 
concedidas outorgadas é reconhecido como despesa durante o período no qual o direito é 
adquirido, que representa o período durante o qual as condições específicas de aquisição 
de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito em reservas de 
capital - outorga de opções de ações no patrimônio líquido. Os encargos trabalhistas 
incidentes são reconhecidos como despesa no resultado em contrapartida ao Passivo e 
são atualizados mensalmente observando o preço de fechamento das respectivas ações 
base. Nas datas dos balanços, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de 
opções cujos direitos devem ser adquiridos com base nas condições estabelecidas. O 
impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, é reconhecido na demonstração do 
resultado, prospectivamente. 2.19 Capital social: As ações ordinárias da Companhia são 
classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à 
emissão de novas ações ou opção são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.20 Dividendos e juros sobre o capital 
próprio: A proposta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada 
pela Administração que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo 
obrigatório é registrada como passivo circulante no grupo “Dividendos e juros sobre o 
capital próprio”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social 
da Companhia. A parcela dos dividendos superior ao dividendo mínimo obrigatório, 
declarada pela Administração após o exercício contábil a que se referem às demonstrações 
financeiras, mas antes da data de autorização para emissão das referidas demonstrações 
financeiras, será registrada quando do seu efetivo pagamento. Eventual dividendo 
distribuído superior ao dividendo mínimo obrigatório está na linha de “dividendos adicionais 
propostos” no patrimônio líquido. 2.21 Receita na venda de produtos: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada 
líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos e ajuste a valor presente, bem 
como após a eliminação das vendas entre empresas do Grupo. O CPC 47/IFRS 15, 
estabelece um modelo de cinco etapas que se aplicam sobre a receita obtida a partir de 
um contrato com cliente, independentemente do tipo de transação da receita ou da 
indústria: (i) Quando as partes do contrato aprovarem o contrato e estiverem comprometidas 
em cumprir suas respectivas obrigações; (ii) Quando a entidade puder identificar os direitos 
de cada parte em relação aos bens ou serviços transferidos; (iii) Quando a entidade puder 
identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços a serem transferidos; (iv) 
Quando o contrato possuir substância comercial; e (v) Quando for provável que a entidade 
receberá a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão 
transferidos ao cliente. A receita pela venda de produtos (livros, publicações e conteúdo de 
assinaturas) atreladas à educação básica é reconhecida quando (ou à medida que) 
satisfazer a obrigação de desempenho ao transferir o bem prometido ao cliente, podendo 
ser em momento específico seu reconhecimento ou ao longo do contrato. A Empresa 
adota como política de reconhecimento de receita a data em que o produto é entregue ao 
comprador, ou seja, quando há transferência de controle a um cliente. Os recebimentos 
antecipados de venda de coleções didáticas são registrados na rubrica “Adiantamentos de 
clientes” e reconhecidos na entrega do material. 2.22 Receitas financeiras e despesas 
financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem, 
principalmente: • Despesas de juros provenientes de empréstimos contratados; • Ganhos/
perdas líquidos de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; 
• Despesas de atualização monetária de contingências. São reconhecidas conforme a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Adicionalmente, 
são reconhecidas por meio do método de juros efetivos. 2.23 Mensuração do valor justo: 

Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data da 
mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no mais vantajoso mercado ao qual a 
Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete seu risco de não 
desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não 
houver preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que 
maximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não 
observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma transação. Se um 
ativo ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, a 
Companhia mede os ativos com base nos preços de compra e no passivo com base nos 
preços de venda. Um mercado é considerado ativo se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrerem com frequência e volume suficientes para fornecer informações sobre 
preços continuamente. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no 
reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da 
contraprestação dada ou recebida. Se o negócio determinar que o valor justo no 
reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por 
um preço cotado em um mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico ou por uma 
técnica de avaliação para a qual qualquer valor não observável. Como os dados são 
considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento financeiro é 
inicialmente mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo 
no reconhecimento inicial e o preço da transação. Essa diferença é subsequentemente 
reconhecida na demonstração do resultado ou outro resultado abrangente de forma 
adequada ao longo da vida útil do instrumento, ou até o momento em que sua avaliação 
seja totalmente suportada por dados observáveis de mercado ou a transação seja 
fechada, o que ocorrer primeiro. 2.24 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2024 e novas normas e interpretações ainda não efetivas: 
O Grupo aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para 
períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado de 
outra forma). O Grupo decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
2.24.1 Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: a) 
Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/IAS 21 e CPC 37). Para os períodos 
anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, o Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 
27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com 
alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das 
Normas Internacionais de Contabilidade. Esta mudança especifica como uma entidade 
deve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista 
quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de 
informações que permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender 
como a falta de convertibilidade de uma moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o 
desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. As 
alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. b) 
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em coligada, em controlada e empreendimento 
controlado em conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações contábeis individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações consolidadas e aplicação do método da equivalência 
patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu 
alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 
(R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões 
internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 
contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração 
de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a 
alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações 
Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no 
Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente 
vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das referências 
normativas. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo. c) Aplicação da Orientação OCPC 10 - Créditos de Carbono, 
Permissões de Emissão e Créditos de Descarbonização: A Resolução CVM nº 223/2024 
tornou obrigatória a aplicação do OCPC 10, que trata sobre os créditos de carbono 
(tCO2e), permissões de emissão de carbono (allowances) e créditos de descarbonização 
(CBIO), de forma a assegurar a consistência das demonstrações financeiras e sua 
conexão com o relatório financeiro de sustentabilidade exigido pela Resolução CVM nº 
193/2023. A Companhia avaliou os requisitos previstos na OCPC 10 e concluiu que, 
embora gere emissões de carbono em suas operações - as quais são mensuradas e 
divulgadas conforme as diretrizes do GHG Protocol - recebeu créditos de carbono de 
forma gratuita, por meio do engajamento da sua cadeia de fornecimento seguindo boas 
práticas de gestão climática. Tais créditos de aposento são mantidos com a finalidade de 
compensação de emissões próprias que não são passíveis de redução, sem intenção de 
negociação ou comercialização. Considerando que tais créditos não envolveram 
desembolso financeiro e não geram, no momento, benefícios econômicos futuros, não há 
impactos contábeis decorrentes da aplicação da OCPC 10 nas demonstrações financeiras 
do período. Adicionalmente, a Companhia possui certificados de energia renovável 
(I-RECs), os quais não se enquadram no escopo da OCPC 10, sendo utilizados 
exclusivamente para fins de comprovação de consumo de energia de fonte renovável e 
divulgados no contexto das informações ambientais e de sustentabilidade. 2.24.2 Novas 
normas ainda não efetivas: As seguintes normas entrarão em vigor em exercício 
posterior à emissão das Demonstrações Financeiras: a) CPC 51/IFRS 18 apresentação e 
divulgação das demonstrações contábeis: O CPC 51/IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1 
de apresentação das demonstrações contábeis e se aplica a períodos de relatórios anuais 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos 
requisitos principais. (i) As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas em cinco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias 
operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro 
operacional recém-definido. O lucro líquido das entidades não mudará. (ii) As medidas de 
desempenho definidas pela administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas 
demonstrações financeiras. (iii) Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a 
demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método 
indireto. A Administração ainda está avaliando os impactos sobre como as informações 
são agrupadas nas demonstrações financeiras no novo padrão. b) Outras normas 
contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alterações tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: (i) Contratos de 
eletricidade relacionadas à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7); (ii) Classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7). 3. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: Na preparação das demonstrações financeiras, a 
Companhia adota estimativas e julgamentos contábeis, os quais são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores incluindo expectativas 
de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as circunstâncias. Com base 
nestas premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro e que podem resultar 
diferentes aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco material, com probabilidades de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir: 
3.1 Julgamentos: a) Determinação do período de locação: As controladas da 
Companhia possuem contratos de locação onde atuam como locatárias dos imóveis que 
são utilizados como armazéns onde ficam alocados os produtos do Ensino Básico, além 
de contratos de locação de veículos. Ao determinar o prazo do arrendamento, a 
Administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico 
para exercer uma opção de prorrogação. As opções de prorrogação (ou períodos após as 
opções de rescisão) só são incluídas no prazo do arrendamento se for razoavelmente certo 
dessa opção ser exercida (ou o contrato não ser rescindido). Para as locações de prédios, 
armazéns, equipamentos ou mesmo computadores os seguintes fatores normalmente são 
os mais relevantes: (i) Se houver penalidades significativas por rescisão (ou não 
prorrogação), a Companhia está razoavelmente certa de prorrogar (ou não rescindir) o 
arrendamento. (ii) Se houver benfeitorias no arrendamento com saldos residuais 
significativos, a Companhia está razoavelmente certa de estender (ou não rescindir) o 
arrendamento. (iii) Além disso, a Companhia considera outros fatores, incluindo práticas 
históricas relacionadas ao uso de categorias específicas de ativos (arrendados ou 
próprios), bem como a duração histórica dos arrendamentos e os custos necessários para 
substituir o ativo arrendado. 3.2 Estimativas: a) Avaliação da existência de perda por 
redução ao valor recuperável (“impairment”) nos ágios: Anualmente, o Grupo testa 
eventuais perdas (impairment) no ágio, de acordo com a política contábil apresentada na 
nota explicativa 2.12 e 15 (b). Os valores recuperáveis de UGCs foram determinados com 
base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em estimativas. As premissas do 
modelo de longo prazo utilizado no cálculo do teste de impairment foram apreciadas e 
aprovadas pela Administração, assim como as taxas utilizadas. Os cálculos e o teste de 
impairment, em si, foram elaborados pela administração, seguindo as normativas 
contábeis. b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo 
(conforme o conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização do imposto 
de renda e contribuição social diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor 
contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do imposto de 
renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao 
montante que não seja mais realizável por meio de lucros tributáveis futuros. Ativos e 
passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro 
tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro 
tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas para 
determinação dos ativos fiscais diferidos. Maiores detalhes estão apresentados na nota 
explicativa 24. c) Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis: O 
Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrativos e constitui provisão para 
todos os processos judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a opinião 
dos consultores jurídicos internos e externos do Grupo e de suas controladas, além do 
histórico de provisionamento dos processos encerrados nos últimos 12 meses (“ticket 
médio”), para os processos de natureza cível. A Administração acredita que essa provisão 
é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras. d) Provisão 
para perda esperada de contas a receber: Conforme descrito na nota explicativa 2.8, a 
Companhia efetua análises das contas a receber de mensalidades e outras operações, 
considerando os riscos envolvidos, e registra provisão para cobrir potenciais perdas na sua 
realização, conforme apresentado na nota explicativa 8 (c). e) Determinação do ajuste a 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Circulante

 Caixa e equivalentes de caixa 6 14.082 56.157 3.145.733 2.020.561

 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 7 – – 11.074.652 11.067.285

 Instrumentos financeiros derivativos 5.3 (b) iii – 173.889 147.067 1.207.495

 Contas a receber 8 – – 7.802.749 6.279.565

 Estoques 9 – – 2.831.914 3.200.318

 Imóveis a comercializar – – 79.429 69.050

 Ativo de frota disponibilizado para venda 10 – – 1.337.663 1.575.614

 Tributos a recuperar – – – 532.929 472.722

 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 23.3 – – 1.135.416 942.176

 Dividendos a receber 24.1 9.681 7.286 435 163

 Partes relacionadas 24.1 528 528 180 180

 Outros créditos 1.444 815 1.118.174 860.133

25.735 238.675 29.206.341 27.695.262

Não circulante

Realizável a longo prazo

 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 7 – – 2.990.993 187.241

 Instrumentos financeiros derivativos 5.3 (b) iii – – 594.440 2.244.453

 Contas a receber 8 – – 328.075 473.345

 Tributos a recuperar – 40.481 38.847 721.704 548.946

 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 23.3 – – 289.541 198.069

 Depósitos judiciais 22.1 – – 144.655 153.370

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.1 – – 1.507.348 1.666.091

 Partes relacionadas 24.1 13.665 16.438 114.451 130.299

 Ativo de indenização por combinação de negócios 22.3 – – 381.873 519.956

 Imóveis a comercializar – – 33.361 27.860

 Outros créditos – – 272.314 267.118

54.146 55.285 7.378.755 6.416.748

 Investimentos 11 3.037.350 1.985.840 48.603 45.623

 Imobilizado 12 57 3 48.136.412 46.447.507

 Intangível 13 – – 4.566.597 4.282.203

3.091.553 2.041.128 60.130.367 57.192.081

    

Total do ativo 3.117.288 2.279.803 89.336.708 84.887.343

Controladora Consolidado

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Circulante

 Fornecedores 14 409 303 7.380.900 7.220.479

 Floor plan 15 – – 1.027.622 747.045

 Risco sacado a pagar 17 – – 17.897 32.860

 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 40.962 – 9.205.685 6.994.155

 Instrumentos financeiros derivativos 5.3 (b) iii – 196.524 1.020.516 1.756.903

 Arrendamentos a pagar a instituições financeiras 18 – – 79.819 131.765

 Arrendamentos por direito de uso 19 – – 383.176 446.771

 Cessão de direitos creditórios 20 – – 2.047.127 1.367.847

 Obrigações a pagar por aquisição de empresas – – – 384.919 391.004

 Compra de ações de controladas a termo 21 – – 166.931 85.563

 Obrigações sociais e trabalhistas – 273 482 869.905 751.631

 Imposto de renda e contribuição social a recolher 23.3 – – 55.231 52.687

 Tributos a recolher – 558 2.671 685.398 560.615

 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 24.3 442 66.385 313.149 242.209

 Partes relacionadas 24.3 16.701 50.989 274 91

 Outras contas a pagar – – – 685.090 621.632

59.345 317.354 24.323.639 21.403.257

Não circulante

 Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 200.000 177.859 47.981.789 48.515.910

 Instrumentos financeiros derivativos 5.3 (b) iii – – 1.602.422 2.035.132

 Arrendamentos a pagar a instituições financeiras 18 – – 11.252 92.114

 Arrendamentos por direito de uso 19 – – 1.930.507 1.675.401

 Cessão de direitos creditórios 20 – – 1.257.104 548.699

 Obrigações a pagar por aquisição de empresas – – – 918.348 1.138.727

 Compra de ações de controlada a termo 21 – – 1.079.607 1.081.123

 Obrigações sociais e trabalhistas – – – 31.548 55.873

 Tributos a recolher – – – 13.619 17.053

 Provisão para demandas judiciais e administrativas 22.2 – – 541.289 674.087

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23.1 – – 1.963.435 1.645.972

 Outras contas a pagar – – – 153.591 206.796

200.000 177.859 57.484.511 57.686.887

Total do passivo 259.345 495.212 81.808.150 79.090.144

Patrimônio líquido

 Capital social 25.1 422.169 422.169 422.169 422.169

 Reservas de capital 25.1 372.823 372.823 372.823 372.823

 Reserva de lucros 25.2 46.687 296.458 46.687 296.458

 Transações de capital 25.3 375.439 110.593 375.439 110.593

 Ajustes de avaliação patrimonial 25.4 40.344 40.344 40.344 40.344

 Outros ajustes patrimoniais reflexos de controladas – 1.600.480 542.204 1.600.481 542.204

Patrimônio líquido atribuível aos acionistas controladores 2.857.943 1.784.591 2.857.943 1.784.591

Participação de não controladores 25.6 – – 4.670.615 4.012.608

Total do patrimônio líquido 2.857.943 1.784.591 7.528.558 5.797.199

Total do passivo e patrimônio líquido 3.117.288 2.279.803 89.336.708 84.887.343

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, controladora e consolidado

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais

 Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024

Receita líquida de venda, locação, prestação
 de serviços e venda de ativos desmobilizados 28 – – 43.633.067 41.220.362

Custo de venda, locação e prestação de
 serviços e venda de ativos desmobilizados 29 – – (32.225.094) (30.592.940)

Lucro bruto – – 11.407.973 10.627.422

 Despesas comerciais 29 (78) (448) (1.606.435) (1.484.699)

 Despesas administrativas 29 (8.437) (17.072) (2.310.515) (2.072.043)

 Provisão de perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber 29 – – (311.877) (360.893)

 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 (800) 63 1.004.216 8.069

 Resultado de equivalência patrimonial 11.1 40.047 (28.451) 12.564 40.698

Lucro (prejuízo) antes das despesas e receitas financeiras 30.732 (45.908) 8.195.926 6.758.554

 Receitas financeiras 30 11.086 11.029 2.130.155 1.662.769

 Despesas financeiras 30 (26.300) (33.138) (10.055.756) (7.979.658)

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
 da contribuição social das operações em continuidade 15.518 (68.017) 270.325 441.665

 Imposto de renda e contribuição social - corrente 23.1 – – (138.374) (127.031)

 Imposto de renda e contribuição social - diferido 23.1 – – 83.048 (192.038)

Total do imposto de renda e da contribuição social – – (55.326) (319.069)

Lucro líquido das operações continuadas – – 214.999 –

Resultado das operações descontinuadas – – (2.609) –

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 15.518 (68.017) 212.390 122.596

Atribuído aos:

Acionistas controladores 15.518 (68.017) 15.518 (68.017)

Acionistas não controladores – – 196.872 190.612

(=) Lucro básico (prejuízo) diluído por ação (em R$) 31 0,05 (0,24) – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, controladora e consolidado

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais

Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 15.518 (68.017) 212.390 122.596

Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para o resultado:

Variações de hedge de fluxo de caixa nas controladas 970.880 (221.884) 2.173.439 (528.416)

Imposto de renda e contribuição social sobre
 variações de hedge de fluxo de caixa (269.038) 53.652 (738.969) 179.661

Variações na conversão de operações no exterior reflexo de controladas (3.447) 11.678 (11.451) 29.851

Variações não realizadas sobre instrumentos de títulos e
 valores mobiliários mensurados a valor justo por meio de
  outros resultados abrangentes em controladas 8.855 (5.289) 14.998 (39.977)

Total de outros resultados abrangentes 707.250 (161.843) 1.438.017 (358.881)

Resultado abrangente do exercício 722.768 (229.860) 1.650.407 (236.285)

Atribuível aos:

Acionistas controladores 722.768 (229.860) 722.768 (229.860)

Acionistas não controladores – – 927.639 (6.426)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, controladora e consolidado

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais

Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 15.518 (68.017) 270.326 441.665

Ajuste para:

Resultado de equivalência patrimonial (40.047) 28.451 (12.564) (8.069)

Depreciação, amortização e provisão para perda de
 valor recuperável de ativos não financeiros (impairment) 8 316 4.887.264 4.016.946

Custo de venda de ativos desmobilizados – – 7.701.311 7.186.744

Resultado na venda de ativos imobilizados – – – (2.028)

Provisões para perdas, baixa de outros ativos e
 créditos extemporâneos de impostos – – 1.136.673 495.703

Ganho por compra vantajosa e combinação de negócios – – – (3.995)

Ganho na alienação de investimentos – – (927.511) –

Perdas (ganhos) com valor justo de instrumentos financeiros derivativos (22.635) (11.519) 2.766.563 (1.194.813)

Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos e risco sacado a pagar – – (1.199.824) 2.244.280

Juros e variações monetárias sobre empréstimos e
 financiamentos, arrendamentos a pagar, debêntures e risco sacado 34.508 39.881 6.740.135 5.710.624

Juros e despesas financeiras sobre outros passivos – – 1.055.056 783.873

(12.648) (10.888) 22.417.429 19.670.930

Contas a receber – – (1.995.278) (1.180.623)

Estoques – – 854.690 (283.152)

Imóveis a comercializar – – (16.051) (23.821)

Fornecedores e floor plan 106 (116) 457.151 1.017.758

Obrigações trabalhistas, tributos a recolher e tributos a recuperar (3.957) (7.727) 6.667 (1.115)

Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes (626) (116) 161.174 (775.883)

(4.477) (7.960) (531.647) (1.246.836)

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (425.617) (293.993)

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos,
 arrendamentos a pagar, debêntures e risco sacado (35.024) (13.363) (6.477.119) (5.377.295)

Juros pagos sobre compras de ações a termo – – – (47.923)

Compra de ativo imobilizado operacional para locação – – (13.017.289) (14.859.243)

Resgates (investimento) em títulos, valores mobiliários e
 aplicações financeiras – – (2.811.119) (1.475.465)

Caixa líquido utilizado nas atividades operacionais (52.149) (32.210) (845.362) (3.629.825)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aporte de capital em controladas (567) – (2.604) (29)

Adições ao ativo imobilizado para investimento e intangível (62) – (1.166.811) (1.497.123)

Valor da venda de ativo imobilizado – – – 6.503

Dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 44.985 42.227 – 5.212

Alienação de participação em controladas – – 769.384 –

Compra de ações a termo – – – –

Aquisições de empresas, líquido de caixa – – – (47.628)

Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas atividades de investimento 44.356 42.227 (400.031) (1.533.065)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captação de empréstimos e financiamentos e debêntures 238.000 – 14.491.596 15.624.562

Amortização empréstimos, financiamentos, arrendamentos,
 debêntures e risco sacado (172.140) (146.335) (11.902.771) (7.864.358)

Pagamento de instrumentos derivativos de hedge – – (730.943) (1.040.547)

Recompra de ações para tesouraria – – (203.194) (99.687)

Aumento de capital – – 4.934 12.674

Pagamento de parcelamento de aquisição de empresas – – (353.137) (226.481)

Antecipação de recebíveis na alienação de investimentos – – 225.000 –

Repasse de cessão de direitos creditórios – – (4.348.476) (2.923.160)

Novas cessões de direitos creditórios – – 5.401.338 2.198.321

Transação compra ações termo sintético – – – 22.638

Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (66.385) (813) (251.221) (157.991)

Parte relacionada, líquida (33.757) 90.759 37.439 (22.966)

Caixa líquido (utilizado nas) gerado pelas atividades de financiamento (34.282) (56.389) 2.370.565 5.523.005

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (42.075) (46.372) 1.125.172 360.116

Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 56.157 102.529 2.020.561 1.660.445

No final do exercício 14.082 56.157 3.145.733 2.020.561

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (42.075) (46.372) 1.125.172 360.116

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, controladora e consolidado

Senhores acionistas: A JSP Holding S.A. em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras, bem como notas explicativas e parecer do auditor independente, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
 São Paulo (SP), em 08 de Junho de 2026  A Administração

1) AVISO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda 
a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes.

O ESTADO DE S. PAULO TERÇA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 2026 ECONOMIA&NEGÓCIOS B15
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2025 e 2024. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

ATIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 1.566 224 5.005 522
 Títulos e valores mobiliários 7 287.677 139.643 440.720 149.285
 Contas a receber 8 164.503 120.584 262.149 148.311
 Estoques 9 142.589 86.444 349.335 94.268
 Adiantamentos 4.916 2.301 8.576 2.508
 Tributos a recuperar 10 12.587 13.206 33.528 17.239
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 23.820 39.594 49.273 40.612
 Contas a receber na venda de controladas 12 225.768 – 225.768 –
 Outros créditos 1.988 6.191 4.750 6.725
 Partes relacionadas 27 314.893 236.595 278.571 209.896
Total do ativo circulante 1.180.307 644.782 1.657.675 669.366
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Tributos a recuperar 10 16.294 – 16.294 –
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 11 18.187 – 20.296 1.373
 Garantia para perdas tributárias e trabalhistas 23 11 535 939 535
 Depósitos judiciais 23 4.601 2.718 5.098 2.765
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 24 122.355 109.360 214.967 97.210
 Partes relacionadas 27 – 81.834 – 81.834
 Investimentos 13 313.551 93.513 – 9.668
 Imobilizado 14 9.155 9.631 9.727 9.690
 Intangível 15 304.791 39.282 322.703 148.039
Total do ativo não circulante 788.945 336.873 590.024 351.114

    
Total do ativo 1.969.252 981.655 2.247.699 1.020.480

Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Empréstimos 16 27.023 – 41.553 –
 Arrendamento por direito de uso 17 2.065 1.739 2.065 1.739
 Fornecedores 56.146 49.363 139.852 66.722
 Fornecedores risco sacado 18 116.002 89.691 228.755 89.691
 Obrigações trabalhistas 19 36.903 38.021 77.850 38.689
 Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.380 14.628 17.722 19.853
 Tributos a pagar 20 10.859 7.923 14.555 11.108
 Adiantamentos de clientes 11.437 – 14.090 894
 Impostos e contribuições parcelados 1.557 2.013 1.938 2.072
 Contas a pagar - aquisições 21 4.778 – 4.778 –
 Demais contas a pagar 2.463 1.605 2.855 1.605
 Instrumentos financeiros derivativos 5.2 448 – 689 –
 Partes relacionadas 27 147.960 225.962 147.430 224.822

419.021 430.945 694.132 457.195
Não circulante
 Arrendamento por direito de uso 17 5.500 6.649 5.500 6.649
 Provisão para contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 22 328.410 85.217 331.464 97.792
 Passivos assumidos na combinação de negócio 22 1.466 – 5.210 –
 Partes relacionadas 27 86.402 – 82.940 –

421.778 91.866 425.114 104.441
Total do passivo 840.799 522.811 1.119.246 561.636
Patrimônio líquido
 Capital social 26 876.237 397.092 876.237 397.092
 Reservas de capital 26 17.683 14.789 17.683 14.789
 Reserva de lucros 26 234.533 46.963 234.533 46.963
Total do patrimônio líquido 1.128.453 458.844 1.128.453 458.844
Total do passivo e patrimônio líquido 1.969.252 981.655 2.247.699 1.020.480

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de vendas e serviços 28 360.173 364.229 547.125 408.823
Custo das vendas e serviços prestados 29 (156.425) (179.057) (230.833) (207.233)
Lucro bruto 203.748 185.172 316.292 201.590
Despesas operacionais
 Com vendas 29 (50.126) (31.649) (59.064) (33.979)
 Gerais e administrativas 29 (52.078) (73.009) (69.687) (84.513)
 Provisão para perda esperada 29 (21.097) (5.093) (18.255) (6.426)
 Outras receitas operacionais 29 4.012 3.225 6.815 3.390
 Outras despesas operacionais 29 (1.186) (8) (1.186) (11)
 Equivalência patrimonial 13 66.042 12.271 569 5.599
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos 149.315 90.909 175.484 85.650
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 30 74.087 37.699 84.202 40.753
 Despesas financeiras 30 (35.918) (24.236) (42.671) (26.973)

38.169 13.463 41.531 13.780
Lucro operacional antes dos impostos 187.484 104.372 217.015 99.430
Imposto de renda e contribuição social
 Correntes 24 13.395 (23.347) (2.278) (21.096)
 Diferidos 24 45.115 (1.339) 31.257 1.352

58.510 (24.686) 28.979 (19.744)
Lucro do exercício 245.994 79.686 245.994 79.686
Atribuído a:
 Acionistas controladores 245.994 79.686 245.994 79.686
 Acionistas não controladores – – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro do exercício 245.994 79.686 245.994 79.686
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 245.994 79.686 245.994 79.686
Atribuído a:
 Acionistas controladores 245.994 79.686 245.994 79.686
 Acionistas não controladores – – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Controladora

Notas
Capital 
social

Reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
para inves- 

timentos

(Prejuízos) 
lucros 

acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 397.092 12.417 2.302 32.798 – 444.609
Resultado abrangente do exercício
 Lucro do exercício – – – – 79.686 79.686
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 79.686 79.686
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Opções outorgadas reconhecidas – 2.372 – – – 2.372
 Distribuição de dividendos – – – (32.798) – (32.798)
 Destinação dos resultados do exercício
  Reserva legal – – 3.984 – (3.984) –
  Dividendos antecipados – – – – (4.525) (4.525)
  Juros sobre capital próprio – – – – (30.500) (30.500)
  Reserva para investimentos – – – 40.677 (40.677) –
Total de contribuições de acionistas e
 distribuições aos acionistas – 2.372 3.984 7.879 (79.686) (65.451)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 397.092 14.789 6.286 40.677 – 458.844
Resultado abrangente do exercício
 Lucro do exercício – – – – 245.994 245.994
 Total do resultado abrangente do exercício – – – – 245.994 245.994
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Aumento de capital por reorganização societária 4 479.145 – – – – 479.145
 Opções outorgadas reconhecidas 26.2 – 2.894 – – – 2.894
 Destinação dos resultados do exercício
  Reserva legal 26.3 – – 12.300 – (12.300) –
  Dividendos obrigatórios 25 – – – – (58.424) (58.424)
  Reserva para investimentos 26.3 – – – 175.270 (175.270) –
Total de contribuições de acionistas e
 distribuições aos acionistas 479.145 2.894 12.300 175.270 (245.994) 423.615
Saldos em 31 de dezembro de 2025 876.237 17.683 18.586 215.947 – 1.128.453

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 187.484 104.372 217.015 99.430
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 14 e 15 7.462 10.088 9.227 10.108
 Depreciação IFRS-16 14 2.164 1.774 2.164 1.774
 Provisão para perda esperada 8 21.097 5.093 18.255 6.426
 Reversão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 22 (277) (4.991) (1.873) (6.586)
 Encargos financeiros das provisões tributárias e trabalhistas 22 10.904 (8.779) 11.147 (8.312)
 Atualização monetária em cessão de valores a controladas 27 (25.857) – (25.857) –
 Encargos financeiros de empréstimos e debêntures 16 1.724 – 2.652 –
 Encargos financeiros arrendamento por direito de uso 17 991 883 991 883
 Encargos financeiros de aquisições 21 310 – 310 –
 Outorga de opções de ações 1.447 2.165 2.790 2.165
 Resultado na venda ou baixa de ativos e outros investimentos (13) 10.287 530 10.848
 Rendimentos sobre aplicações financeiras e
  títulos e valores mobiliários 30 (15.205) (10.341) (23.194) (11.163)
 Equivalência patrimonial 13 (66.042) (12.271) (569) (5.599)
 Resultado de derivativos 5.2 448 – 689 –

126.637 98.280 214.277 99.974
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 (Aumento) em contas a receber (65.016) (33.394) (114.259) (56.223)
 (Aumento) em estoques (56.145) (1.341) (180.811) (4.997)
 (Aumento) redução em adiantamentos (2.615) 295 (76) 295
 (Aumento) redução em tributos a recuperar (9.827) 27.286 (3.724) 24.610
 (Aumento) em depósitos judiciais (1.869) (800) (1.877) (781)
 (Aumento) redução em partes relacionadas (24.089) 450 7.614 12.015
 Redução (aumento) em outros créditos 5.280 (3.233) 7.182 (3.230)
 Aumento (redução) em fornecedores 3.213 11.694 (9.584) 23.722
 Aumento (redução) em fornecedores risco sacado 26.311 (58.433) 139.064 (58.433)
 (Redução) aumento em obrigações trabalhistas (1.118) (9.751) 9.642 (9.198)
 Aumento (redução) em tributos a pagar 41.699 (6.302) 21.280 (3.708)
 Aumento (redução) em adiantamento de clientes 9.164 (273) 10.740 375
 (Redução) em impostos e contribuições parcelados (501) (555) (179) (554)
 Pagamento de contingências tributárias, trabalhistas e cíveis 22 (726) (1.253) (11.212) (5.803)
 Aumento (redução) nas demais contas a pagar 719 (3.160) (7.766) (3.210)
Caixa gerado pelas operações 51.117 19.510 80.311 14.854
 Imposto de renda e contribuição social pagos (1.981) (3.571) (5.357) (4.504)
 Juros de arrendamento por direito de uso pagos 17 – (866) – (866)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 49.136 15.073 74.954 9.484
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 (Investimento) resgate de títulos e valores mobiliários (132.829) 36.456 (268.241) 32.679
 Adições ao imobilizado 14 (287) (795) (825) (803)
 Adições ao intangível 15 (7.697) (6.327) (9.873) (6.327)
 Caixa cedido em reorganização societária 4 53.651 – 148.600 –
 Aumento de capital controladas 13 (20.500) (8.905) – –
 Recebimento pela venda de controladas 12 232.273 – 232.273 –
 Recebimento de valores na venda de imóveis – 2.700 – 2.700
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 124.611 23.129 101.934 28.249
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos e financiamentos 16 25.299 – 25.299 –
 Pagamento de arrendamento por direito de uso 17 (2.853) (1.474) (2.853) (1.474)
 Pagamento de juros sobre capital próprio aos acionistas 27 (25.925) – (25.925) –
 Pagamento de dividendos aos acionistas 25 e 27 (168.926) (36.535) (168.926) (36.535)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (172.405) (38.009) (172.405) (38.009)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.342 193 4.483 (276)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6 224 31 522 798
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 6 1.566 224 5.005 522
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 1.342 193 4.483 (276)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional: A Editora Ática S.A. (“Companhia” ou “Editora Ática”), com sede na Rodovia Presidente Dutra, km 136 Bloco 03, 
na cidade de São José dos Campos - SP, e suas controladas (em conjunto, o “Grupo”) tem como principais atividades editar, publicar, 
divulgar e comercializar, no atacado ou no varejo, livros e publicações de qualquer natureza, voltados, principalmente, para a educação. A 
controlada direta da Companhia é a Cogna Educação S.A. (“Cogna”), que possuí participação de 62,04%, sendo que as demais cotas 
totalizando 37,96% pertencem à Editora e Distribuidora Educacional S.A. (“EDE”), também controlada da Cogna. A Companhia atua como 
centralizadora dos pagamentos a funcionários, rateios e cobranças de despesas corporativas, entre outros. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pela Administração em 01 de junho de 2026. 2. Principais 
práticas materiais: O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicação ao contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de certos ativos financeiros, 
outros ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são materiais para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na nota explicativa 3.  
2.2 Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direito 
a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas 
controladas incluídas na consolidação estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia detém o controle, isto é, quando está exposto ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle 
é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os 
investimentos em controladas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é reconhecido inicialmente pelo 
custo de aquisição e posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos líquidos das investidas. Os investimentos em operações 
controladas em conjunto (quando aplicáveis) são reconhecidos proporcionalmente em relação à participação na operação em conjunto. Os 
ativos identificáveis adquiridos e os passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em uma combinação de negócios 
são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação não controladora na 
adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da 
adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição 
são contabilizados no resultado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre 
empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências de 

uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das novas controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. A seguir apresentamos a relação das empresas controladas pela 
Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Participação%
Sociedades consolidadas 31/12/2025 31/12/2024
Controlada direta:
 SB Sistema de Ensino e Editora Ltda. 99,99 99,99
 SGE Comércio de Material Didático Ltda. 99,99 99,99
 Eligis Tecnologia e Inovação Ltda. 99,99 99,99
 Maxiprint Editora Ltda. 99,99 99,99
 Saraiva Educação S.A. (i) 99,99 –
 Saraiva Soluções Educacionais S.A. (i) 99,99 –
 Editora Scipione S.A. (i) 99,99 –
 Editora Joaquim Ltda. (i) 99,99 –
 Editora Pigmento Ltda. (i) 99,99 –
 Editora Todas as Letras Ltda. (i) 99,99 –
Controlada indireta:
 Sinvisa Investimentos Ltda. 99,99 99,99
(i) Em 01 de julho de 2025 ocorreu a cisão da Saber em favor da Editora Ática S.A. e Red Balloon. As empresas, anteriormente 
controladas pela Saber, passaram a ser controladas diretas da Editora Ática. Vide nota explicativa 4. b) Coligadas: As coligadas são 
aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controla ou controla em 
conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em coligadas são contabilizados por meio do método de 
equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo do 
exercício, e outros resultados abrangentes da investida até a data em que há influência. Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, as 
demonstrações financeiras da Companhia incluem as seguintes empresas coligadas:

Participação%
Sociedades coligadas 31/12/2025 31/12/2024
 Editora Scipione S.A. (i) – 15,83
 Saraiva Soluções Educacionais S.A. (i) – 29,72
(i) Em 01 de julho de 2025 ocorreu a cisão da Saber em favor da Editora Ática S.A. e Red Balloon. As empresas, anteriormente 
controladas pela Saber, passaram a ser controladas diretas da Editora Ática. Vide nota explicativa 4.
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DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO CONSOLIDADO DA JSP HOLDING S.A. 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em milhares de reais

Reserva de lucros
Capital 
social

Reserva 
de capital

Retenção 
de lucros

Reserva 
legal

Prejuízos 
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Transações 
de capital

Variações patrimoniais 
reflexas de controladas

Total do patrimônio líquido 
dos acionistas controladores

Participação dos 
não controladores

Patrimônio 
líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 422.169 372.823 330.464 45.910 – 40.345 110.593 729.609 2.051.913 4.750.849 6.802.762
Prejuízo do exercício – – – – (68.017) – – – (68.017) 190.612 122.596
Outros resultados abrangentes, líquido dos impostos – – – – – – – (161.843) (161.843) (197.038) (358.881)
Total resultados abrangentes do período, líquido dos impostos – – – – (68.017) – – (161.843) (229.860) (6.426) (236.286)
Destinação dos resultados – – (68.017) – 68.017 – – – – – –
Dividendos e juros sobre capital próprio – – (11.900) – – – – – (11.900) – (11.900)
Movimentações patrimoniais em controlada Ribeira – – – – – – – (4.610) (4.610) – (4.610)
Movimentações patrimoniais em controlada Vamos: – – – – – – – – –
Recompra de ações – – – – – – – (1.107) (1.107) (1.107) (2.214)
Perda no investimento – – – – – – – (2.012) (2.012) (2.012) (4.024)
Redução de capital – – – – – – – (12.371) (12.371) (12.371) (24.742)
Movimentações patrimoniais em controlada Simpar:
Mudança de participação em controladas – – – – – – – 75.211 75.211 – 75.211
Recompra de ações – – – – – – – (35.729) (35.729) (63.958) (99.687)
Perda na incorporação de ações – – – – – – – (35.844) (35.844) (649.836) (685.680)
Ágio na aquisição de ações de não controladores – – – – – – – (84.714) (84.714) (58.869) (143.583)
Outras movimentações do exercício – – – – – – – 75.614 75.614 56.338 131.952
Saldos em 31 de dezembro de 2024 422.169 372.823 250.547 45.910 – 40.345 110.593 542.204 1.784.591 4.012.608 5.797.199

Reserva de lucros
Capital 
social

Reserva 
de capital

Retenção 
de lucros

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Transações 
de capital

Variações patrimoniais 
reflexas de controladas

Total do patrimônio líquido 
dos acionistas controladores

Participação dos 
não controladores

Patrimônio 
líquido total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 422.169 372.823 250.547 45.911 – 40.344 110.593 542.204 1.784.591 4.012.608 5.797.199
Lucro líquido do exercício – – – – 15.518 – – – 15.518 196.872 212.390
Outros resultados abrangentes, líquido dos impostos – – – – – – – 707.250 707.250 730.767 1.438.017
Total resultados abrangentes do período, líquido dos impostos – – – – 15.518 – – 707.250 722.768 927.639 1.650.407
Destinação dos resultados – – 14.300 776 (15.076) – – – – – –
Dividendos obrigatórios – – – – (442) – – – (442) – (442)
Movimentações patrimoniais em controlada Ribeira – – – – – – – (1.170) (1.170) – (1.170)
Movimentações patrimoniais em controlada Simpar:
Remuneração com base em ações – – – – – – – (75) (75) (52) (127)
Recompra de ações – – – – – – – (80.343) (80.343) (122.851) (203.194)
Dividendos – – – – – – – – – (312.901) (312.901)
Ganho na mudança de participação em controladas – – – – – – – 36.445 36.445 (34.537) 1.908
Outras movimentações do período – – – – – – – 396.170 396.170 200.710 596.880
Saldos em 31 de dezembro de 2025 422.169 372.823 264.847 46.687 – 40.344 110.593 1.600.481 2.857.944 4.670.616 7.528.560

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras, controladora e consolidado

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, CONTROLADORA E CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 CONTEXTO OPERACIONAL

A JSP Holding S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 9 de janeiro 
de 2019. Sua sede administrativa está localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º andar, sala 1, Itaim Bibi - 
São Paulo - SP. Sua principal atividade consiste em ser holding das empresas relacionadas abaixo: a) Simpar S.A. (“Simpar”): é 
uma sociedade anônima de capital aberto com sede administrativa localizada na Rua Dr. Renato Paes de Barros, nº 1.017, 10º 
andar, conjunto 101, Itaim Bibi - São Paulo - SP, tendo suas ações negociadas na B3 (Brasil, Bolsa e Balcão) pela denominação 
(ticker) SIMH3. b) Ribeira Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Ribeira”): atuando nas atividades de compra, venda, locação 
e administração de bens móveis e imóveis próprios, bem como a participação em empreendimentos imobiliários e Sociedades 
de Propósitos Específicos - SPEs). A Companhia e suas controladas (em conjunto denominada “Grupo”) operam em oito seg-
mentos de negócios: JSL: Serviços logísticos, transporte rodoviário de cargas e commodities, logística interna de plantas fabris, 
distribuição urbana, serviços de armazenagem e fretamento de passageiros. Movida: Locação de veículos leves (“Rent a Car” 
ou “RAC”), gestão e terceirização de frotas de veículos leves (“GTF”) para os setores privado e público. Como consequência e 
visando à continuidade das atividades de locação, a Movida renova constantemente sua frota. Vamos: Locação, gestão de frotas 
e prestação de serviços de manutenção mecânica, funilaria, industrialização e customização. Ao término dos contratos, os veí-
culos e máquinas devolvidos pelos clientes são desmobilizados e vendidos. Automob: Comercialização de veículos leves e pe-
sados, máquinas e equipamentos, novos e seminovos, peças, acessórios, serviços de manutenção mecânica, funilaria e pintura, 
comercialização de motos, serviços de blindagem, e serviços de intermediação na venda de financiamentos, seguros automoti-
vos e serviços correlatos a sua operação. CS Brasil: Gestão e terceirização de frotas de veículos leves e pesados para o setor 
público com serviço de motorista, transporte municipal de passageiros e limpeza urbana. Ao término dos contratos, os veículos 
e máquinas devolvidos pelos clientes, são desmobilizados e vendidos. CS Infra: Administração de portos e de concessões de 
rodovias, operação de sistemas de transporte urbano de passageiros no formato BRT (Bus Rapid Transit) e gestão de estacio-
namento rotativo de terminais rodoviários e exploração comercial das áreas geridas. Ciclus Ambiental: Serviços ambientais, 
limpeza urbana, transporte de lixo e resíduos, e como operação de aterro sanitário com tratamento e transformação dos resídu-
os recebidos. BBC: Serviços financeiros e bancários, incluindo financiamento, arrendamento, empréstimo, investimentos, crédi-
to direto ao consumidor (CDC), crédito pessoal, conta corrente, antecipação a fornecedores, conta digital e emissão e adminis-
tração de cartões. O Grupo conta ainda com entidades situadas no exterior, para fins de captação de recursos financeiros e 
outras entidades jurídicas com operações não relevantes e não alocadas em algum dos segmentos descritos acima. Essas ati-
vidades estão sendo apresentadas “Holding e demais atividades”, conforme descrito na nota explicativa 27 - Informações por 
Segmento. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Administração em 8 de junho de 2026. 
1.1 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2025: 1.1.1 Alocação definitiva de ágio - Segmento Automob: Em 
fevereiro de 2025, foram encerradas as alocações finais dos ágios das aquisições dos grupos Alta e Best Points pela controlada 
Automob e não houve alterações das alocações divulgadas em 2025. 1.1.2 Contrato de concessão para operação de termi-
nais rodoviários - Segmento CS Infra: Em março de 2025, o Consórcio Bloco Leste, composto pela CS Infra S.A., detentora 
de 51% de participação, e pela Terra Transportes e Participações S.A. com 49%, venceu a Licitação EC/006/2023/SGM-STM, 
promovida pela Secretaria Municipal de Mobilidade e Trânsito de São Paulo. A parceria público-privada (PPP) contempla a admi-
nistração, manutenção, exploração comercial e requalificação de 13 terminais de ônibus e 6 estações do Expresso Tiradentes, 
atendendo cerca de 320 mil passageiros diários. A concessão se refere à prestação de serviços, com oportunidades de receitas 
acessórias, e não inclui a operação do transporte rodoviário de passageiros. A concessão terá duração de 30 anos, iniciando o 
fluxo de receitas no primeiro ano, atingindo o valor total de recebimento no segundo ano conforme as obras de requalificações 
dos terminais sejam concluídas, e contando com garantias de origem dos recursos até o final do contrato. Os investimentos 
previstos são de aproximadamente R$120.000 nos dois primeiros anos, com mais R$50.000 distribuídos até o final do contrato. 
Os recursos serão destinados à requalificação de instalações operacionais e administrativas, manutenção das estruturas de 
cobertura e aquisição de sistemas de monitoramento, assegurando a melhoria da qualidade dos serviços aos usuários. A ope-
ração iniciou em 13 de setembro de 2025. 1.1.3 Contrato de concessão para operação de rodovias - Segmento CS Infra: Em 
março de 2025, a CS Infra venceu a licitação objeto do Edital da Concorrência Pública Internacional nº 56/2024, promovido pelo 
Estado do Mato Grosso, através de sua Secretaria Estadual de Infraestrutura e Logística - SINFRA/MT, para a concessão do Lote 
5 para operação, conservação e manutenção das rodovias MT-020 e MT-326. A concessão terá duração de 30 anos com fluxo 
de recebimento no início do segundo ano, advindos das tarifas de pedágio após as implantações de seis pórticos de cobrança 
free-flow. Ao todo, são 308 km de malha rodoviária de grande importância na integração do Mato Grosso. Trata-se de um projeto 
brownfield, visto que as Rodovias já estão implantadas e encontram-se estrategicamente inseridas nas principais regiões do 
agronegócio brasileiro, com destaque para o escoamento de soja, milho, algodão e carne. O investimento durante o período de 
implantação será de cerca de R$ 320.000 até o sexto ano restando em média R$ 28.000 ao ano a ser realizado até o final do 
contrato, que serão custeados pela geração de caixa da concessão. Os recursos serão destinados à recuperação do pavimento, 
implantação de acostamento e dispositivos em nível, pórticos do sistema free-flow, assim como manutenção e melhoria na se-
gurança rodoviária. O Contrato prevê diversos mecanismos de equilíbrio contratual, tais como proteção de banda de demanda, 
inadimplência, proteção cambial, proteção contra variação no reajuste de insumos e validação do CAPEX nos primeiros meses 
da Concessão. A concessionária ainda aguarda a liberação do termo de assunção para assumir a operação da rodovia. 
1.1.4 Distribuição de dividendos: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 29 de abril de 2025, foi apro-
vado pagamento de dividendos pela Simpar S.A., no montante de R$ 60.000, com valor correspondente de R$ 0,07029 (sete 
centavos) por ação. O pagamento foi realizado no dia 19 de maio de 2025. 1.1.5 Alienação das controladas Ciclos Ambiental 
S.A. e Ciclos Ambiental Rio S.A.: Em 08 de dezembro de 2025, a Simpar concluiu a alienação e transferência de 100% da 
Ciclus Ambiental S.A., que detém como sua subsidiária integral, a Ciclus Ambiental Rio S.A., pelo valor de R$ 1.039.000, geran-
do ganho de capital de R$ 927.511. Do valor de venda, foi recebido à vista R$ 769.387, e o restante dividido em duas parcelas 
de 150.000 cada, com vencimento em 01 de abril de 2026 e 01 de abril de 2027, respectivamente. Desta forma, os resultados 
gerados por essa unidade de negócios foram reclassificados para operações descontinuadas. Esses resultados e fluxos de caixa 
estão apresentados a seguir:

Consolidado
30/11/2025 31/12/2024

Resultado de operações descontinuadas
Receita líquida de venda e prestação de serviços 405.399 456.274
Custo de venda e prestação de serviços (273.471) (308.286)
Lucro bruto 131.928 147.988
 Despesas comerciais e administrativas (23.853) (24.331)
 Provisão de perdas esperadas (impairment) de contas a receber (106) –
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 107.969 123.657
 Resultado financeiro (110.906) (116.930)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social (2.937) 6.727
 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos 328 (1.965)
Total do imposto de renda e da contribuição social 328 (1.965)
Lucro líquido (prejuízo) das operações descontinuadas (2.609) 4.762
Fluxos de caixa das operações descontinuadas 31/12/2024
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 187.974
Caixa líquido utilizado pelas atividades de investimento (91.551)
Caixa líquido utilizado pelas atividades de financiamento (79.132)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 17.291
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.142
No final do exercício 18.433
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 17.291
1.1.6 Captação de recursos no exterior - Segmento Vamos: Em 21 de março de 2025, a Vamos Locação de Caminhões, 
Máquinas e Equipamentos S.A. contratou uma operação de crédito junto a um sindicato de bancos estrangeiros no total de 
US$ 325.000. Em 14 de agosto de 2025, parte do recurso captado foi transferido para uma subsidiária criada em Luxemburgo, 
a Vamos Europe S.a.r.l. no montante de US$ 275.000, remunerada à taxa média de 14,38% e com vencimento em 22 de março 
de 2028. O recurso foi internalizado através de debênture cambial, sendo o montante equivalente à dívida aplicada em operação 
de Total Return Swap com a mesma instituição financeira. Os contratos assinados permitem a compensação entre os instrumen-
tos, sendo apresentado o valor líquido das operações nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. Em 25 de setembro de 
2025, a Vamos Europe efetuou à emissão de títulos de dívidas no mercado internacional (Senior Notes - “Bonds”) no valor de 
US$ 300.000 remunerados à taxa de 9,2% ao ano, com o vencimento em 26 de janeiro de 2031. Os recursos líquidos foram in-
tegralizados em 2 de outubro de 2025. 1.2 Relação de participação em entidades controladas e coligadas: Participação di-
reta nas controladas:

País-sede 31/12/2025 31/12/2024
Simpar S.A. Brasil 59,04% 59,00%
Ribeira Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Ribeira Incorporações Imobiliárias Ltda. Brasil 1,00% 1,00%
JSL S.A. Brasil 2,60% 2,60%
RBRA 6 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 0,01% 0,01%
Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. (“Vamos”) Brasil 1,09% 1,09%
Automob Participações S.A. Brasil 0,72% 0,72%
Green Holding Ltda. Brasil 99,90% 99,90%
BSIM Participações e Holding Ltda. Brasil 0,77% –
Participação (%) indireta da Companhia por meio de controlada Ribeira Empreendimentos Imobiliários Ltda.:

País-sede 31/12/2025 31/12/2024
Ribeira Incorporações Imobiliárias Ltda. Brasil 99,00% 99,00%
Rio Paratei Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil 50,00% 50,00%
Total Braz Cubas SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. Brasil 80,78% 50,00%
Ribeira Vendas e Intermediações Imobiliárias Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 6 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Horizontes I SPE Empreendimento Imobiliário Brasil 99,99% 99,99%
BSIM Participações e Holding Ltda. Brasil 2,73% –

Participação (%) indireta da Companhia por meio de controlada Ribeira Incorporações Imobiliárias Ltda.:
País-sede 31/12/2025 31/12/2024

Guerino Lubiani SPE Empreendimento Imobiliário Brasil 99,99% 99,99%
Horizontes II SPE Empreendimento Imobiliário Brasil 99,99% 99,99%
Vision Colinas SPE Empreendimento Imobiliário Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 1 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 2 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 3 Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 4 Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 5 Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 7 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,00% 99,00%
RBRA 8 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,00% 99,00%
RBRA 9 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,00% 99,00%
RBRA 10 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,00% 99,00%
RBRA 11 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 12 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 13 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
RBRA 14 SPE Empreendimento Imobiliário Ltda. Brasil 99,99% 99,99%
Ribeira Construções Ltda. Brasil 99,99% –
Participação (%) indireta da Companhia por meio de controlada Simpar S.A., em controladas e coligadas ativas:

País-sede Segmento 31/12/2025 31/12/2024
JSL S.A. (“JSL”) Brasil JSL 42,77 42,72
Quick Logística Ltda. Brasil JSL – 42,72
Agrolog Transportadora de Cargas em Geral Ltda. 
 (“Agrolog Transportadoras”) Brasil JSL 42,77 42,72
Sinal Serviços de Integração Industrial Ltda. (“Sinal Serviços”) Brasil JSL 42,77 42,72
Yolanda Logística Armazém Transportes e Serviços Gerais Ltda. (“Yolanda”) Brasil JSL 42,77 42,72
TransMoreno Transporte e Logística Ltda. (“Transmoreno”) Brasil JSL 42,77 42,72
Fadel Transportes e Logística Ltda. (“Fadel Transportes”) Brasil JSL 42,77 42,72
Fadel Logistics South África (“Fadel África do Sul”) África do Sul JSL 42,77 42,72
Fadel Logistics Ghana (“Fadel Ghana”) Ghana JSL 42,77 42,72
Mercosur Factory Sociedad Anónima (Fadel Paraguai) Paraguai JSL 42,77 42,72
Pronto Expresso Logística S.A. Brasil JSL 42,77 42,72
TPC Logística Sudeste S.A. Brasil JSL 42,77 42,72
TPC Logística Nordeste S.A. Brasil JSL 42,77 42,72
Transportes Marvel Ltda. Brasil JSL 42,77 42,72
Truckpad Tecnologia e Log. S.A. Brasil JSL 42,77 42,72
Truckpad Meio de Pagamentos Ltda. Brasil JSL 42,77 42,72
Transportadora Rodomeu Ltda. Ltda. Brasil JSL 42,77 42,72
IC Transportes Ltda. Brasil JSL 42,77 42,72
Artus Administradora Ltda. Brasil JSL 42,77 42,72
Fazenda São Judas Logística Ltda. Brasil JSL 42,77 42,72
Hub Services Solutions África do Sul JSL 42,77 42,72
JSL S.A. (Sucursal Argentina - Rodoviária Schio) Argentina JSL 42,77 –
JSL S.A. (Sucursal Argentina) Argentina JSL 42,77 –
Movida Participações S.A. (“Movida Participações”) Brasil Movida 41,01 38,92
SAT Rastreamento Ltda. Brasil Movida 41,01 38,92
Movida Locação de Veículos S.A. (“Movida Locação”) Brasil Movida 41,01 38,92
Movida Europe S.A. (Movida Europe) Luxemburgo Movida 41,01 38,92
Movida Finance Luxemburgo Movida 41,01 38,92
CS Brasil Frotas Ltda. (“CS Brasil Frotas”) Brasil Movida 41,01 38,92
Marbor Locadora Ltda. Brasil Movida 41,01 38,92
Drive On Holidays C. A. V (“DOH”) Portugal Movida 41,01 38,92
Vamos Locação de Caminhões, Máquinas e Equipamentos S.A. (“Vamos”) Brasil Vamos 36,73 36,21
Vamos Seminovos S.A. (“Vamos Seminovos”) Brasil Vamos 36,73 36,21
BMB Mode Center S.A. Brasil Vamos 36,73 36,21
BMB Latin America Sociedade Anonima de Capital Variable México Vamos 36,73 36,21
Truckvan Indústria e Comércio Ltda. Brasil Vamos 36,73 36,21
Flal Participações e Empreendimentos Ltda. Brasil Vamos 36,73 36,21
Braga Company Investimento e Participações Ltda. Brasil Vamos 36,73 36,21
Rafe Investimentos e Participações Ltda. Brasil Vamos 36,73 36,21
Vamos Europe (i) Brasil Vamos 36,73 –
CS Infra S.A. (“CS Infra”) Brasil CS Infra 59,04 59,00
ATU18 Arrendatária Portuária SPE S.A. Brasil CS Infra 59,04 59,00
ATU12 Arrendatária Portuária SPE S.A. Brasil CS Infra 59,04 59,00
Grãos do Piauí Concessionária de Rodovias SPE S.A. Brasil CS Infra 43,25 43,22
Concessionárias CS Rodovias Mercosul SPE SPE S.A. Brasil CS Infra 59,04 –
Concessionárias Terminais Bloco Leste SPE S.A. (i) Brasil CS Infra 30,11 –
Concessionária de Rodovias Rota da Integração SPE S.A. (i) Brasil CS Infra 59,04 –
Concessionária CS Mobi Cuiabá SPE S.A. Brasil CS Infra 44,28 –

C.S. Ambiental S.A. (iv) Brasil
Ciclus  

Ambiental – 59,00

Ciclus Ambiental Rio S.A. (iv) Brasil
Ciclus  

Ambiental – 59,00

Ciclus Amazônia S.A. Brasil
Ciclus  

Ambiental – 26,55

Walfare Ambiental S.A. Brasil
Ciclus  

Ambiental 59,04 26,55
CS Brasil Holding e Locação S.A. (“CS Brasil Holding”) Brasil CS Brasil 59,04 59,00
CS Brasil Transp. de Passageiros e Serviços Ambientais Ltda. Brasil CS Brasil 59,04 59,00
CS Finance S.A.r. (“CS Finance”) Luxemburgo CS Brasil 59,04 59,00
BRT Sorocaba Concessionárias Brasil CS Brasil 29,52 29,35
Mogipasses Comércio de Bilhetes Eletrônicos Ltda. (“Mogipasses”) Brasil CS Brasil 59,04 59,00
Mogi Mob. Transporte de Passageiros Ltda. (“Mogi Mob”) Brasil CS Brasil 59,04 59,00
São José Passes Comércio de Passes e Bilhetes Eletrônicos Ltda. Brasil CS Brasil 59,04 –
Automob Participações S.A. (Automob) Brasil Automob 42,36 42,33
Vamos Máquinas S.A. (Vamos Máquinas) Brasil Automob 42,36 42,33
Vamos Comércio de Máquinas Agrícolas Ltda. (Vamos Agrícolas) Brasil Automob 42,36 42,33
Transrio Caminhões, Ônibus, Máquinas e Motores Ltda. (Transrio) Brasil Automob 42,36 42,33
Ppay Adm. Bens Propr. Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
DHL Distribuidora de Peças e Serviços Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
HM Com Man Empilhadeira Comércio e Manutenção 
 de Empilhadeiras Ltda. (HM) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Nara Comércio Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Veículos S.A. (“Original Veículos”) Brasil Automob 42,36 42,33
Ponto Veículos S.A. (“Ponto Veículos”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Ibero Comércio de Veículos S.A. (“Original Ibero”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original New Suécia Comércio de Veículos S.A. (“Original New Suécia”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original New Provence Comércio de Veículos e Peças S.A. 
 (“Original New Provence”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Turim Comércio de Veículos Peças e Serviços S.A. 
 (“Original Turim”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Berlim Comércio de Veículos S.A. (“Original Berlim”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Xangai Comércio de Veículos e Peças S.A. (“Original Xangai”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Grand Tour Comércio de Veículos e Peças S.A. 
 (“Original Grand Tour”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Nice Comércio de Veículos, Peças e Serviços S.A. 
 (“Original Nice”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Estação Ásia Comércio de Veículos e Peças S.A. 
 (“Original Estação Ásia”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Provence Comércio de Veículos S.A. (“Original Provence”) Brasil Automob 42,36 42,33
American Star Comércio de Veículos S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Moto Star Comércio de Motocicletas S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
SBR Comércio e Serviços de Blindagens S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Bikestar Comércio de Motocicletas S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
United Auto Nagoya Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Sul Import Veículos e Serviços Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
CVK Auto Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
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A mediana das projeções do 
mercado para o IPCA deste 
ano subiu pela 14.ª semana 
consecutiva, agora de 5,11% 
para 5,30%, ainda mais dis-
tante  do  teto  da  meta  (de  
4,5%), de acordo com nova 
versão do Boletim Focus di-
vulgado ontem pelo Banco 
Central. Considerando ape-
nas as 104 estimativas atua-
lizadas  nos  últimos  cinco  
dias úteis, mais sensíveis a 
novidades, a mediana subiu 
de 5,17% para 5,35%.

A  estimativa  intermediá-
ria do mercado para o IPCA 
de  2027  também  avançou:  
foi de 4,03% para 4,10%. A tra-
jetória prevista pelo merca-
do para a inflação segue aci-
ma da esperada pelo BC, mes-
mo depois da revisão das esti-
mativas do Comitê de Políti-
ca  Monetária  (Copom)  na  
reunião  de  abril  –  de  4,6%,  
em 2026, e 3,5% em 2027.

A  projeção  intermediária  
dos  economistas  para  a  taxa  
básica de juros (Selic) também 
subiu, de 13,50% para 14% nes-
te ano. O mercado vem ajustan-
do as expectativas para a dura-
ção do ciclo de afrouxamento 
monetário conduzido pelo BC. 
O Copom inicia hoje nova reu-
nião para definição da nova Se-
lic, hoje em 14,5% ao ano. Para 
o fim de 2027, pelo Focus, a me-
diana das estimativas para a Se-
lic passou de 11,50% para 12%. 

PIB. Já a mediana para o cresci-
mento do Produto Interno Bru-
to (PIB) brasileiro em 2026 su-
biu de 1,91% para 1,96%. Um mês 
atrás, era de 1,85%. Consideran-
do apenas as 70 projeções atuali-
zadas  nos  últimos  cinco  dias  
úteis, a estimativa registrou ligei-
ra alta: e 1,98% a 1,99%.

O crescimento esperado pelo 
mercado é maior do que o pre-
visto pelo BC, de 1,6%, segundo 
o Relatório de Política Monetá-
ria (RPM) do primeiro trimes-
tre.  O  Ministério  da  Fazenda  
projeta alta de 2,33% para o PIB 
neste ano. A mediana do Focus 
para o PIB em 2027 seguiu em 
1,70% pela terceira semana se-
guida. l MARIANNA GUALTER/BRASÍLIA

COLUNA FIABCI-BRASIL INFORMEPUBLICITÁRIO
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Cidade Viva: uma nova janela para
discutir o futuro das cidades

O mercado imobiliário influencia diretamente a vida das
pessoas.Habitação,mobilidade, infraestrutura, sustentabilidade
e geração de empregos são alguns dos temas que passam pelo
setor e ajudam a moldar o futuro das cidades. Ainda assim,
muitos desses assuntos permanecem restritos ao ambiente
técnico, distantes do grande público.

Com o objetivo de aproximar esses temas da sociedade,
a FIABCI-BRASIL e o Secovi-SP estreiam nesta quarta-feira
(17), na BandNews TV, o quadro Cidade Viva. Ao longo de 12
reportagens semanais, a série abordará assuntos centrais para
o desenvolvimento urbano e imobiliário, traduzindo temas
muitas vezes tratados em fóruns especializados e mostrando
como o setor influencia a economia, a transformação das
cidades e o cotidiano das pessoas.

A iniciativa marca a contagem regressiva para o Prêmio
Master Imobiliário 2026, realizado pela FIABCI-BRASIL
e pelo Secovi-SP. Ao longo de mais de três décadas, a
premiação se consolidou como uma das principais referências
de excelência do setor no país, reconhecendo projetos e
profissionais que contribuem para a evolução do mercado e das
cidades brasileiras.

A série abordará temas como saneamento básico,
bairros planejados, empreendimentos de uso misto,
inovação tecnológica, mobilidade urbana, construção
industrializada, sustentabilidade e os impactos da reforma
tributária sobre a habitação.

O episódio de estreia tratará do chamado efeito
multiplicador da construção civil. Mais do que gerar empregos
nos canteiros de obras, cada empreendimento movimenta
uma ampla cadeia produtiva que envolve indústria, comércio,
serviços e transporte. O investimento realizado em uma obra
rapidamente se espalha pela economia local, beneficiando
desde fornecedores de materiais até pequenos negócios

instalados no entorno dos empreendimentos.
“Quando discutimos habitação, infraestrutura ou

mobilidade, estamos falando da forma como as cidades se
desenvolvem e da qualidade de vida das pessoas. A proposta
da série é justamente tornar esses temas mais próximos da
sociedade e mostrar como o mercado imobiliário participa
das transformações urbanas”, afirma Flávio Amary,
presidente da FIABCI-BRASIL.

Ao aproximar especialistas, empresas
e cidadãos de debates que impactam
diretamente o futuro urbano, a iniciativa
reforça a importância da informação
qualificada para a construção de cidades
mais eficientes, sustentáveis e preparadas
para os desafios das próximas décadas.
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FIABCI-BRASIL e Secovi-SP estreiam série na
BandNews TV sobre os temas que transformam o

mercado imobiliário e o ambiente urbano

LEIAAÍNTEGRADACOLUNA!

Mediana para o
IPCA foi de 5,11%
para 5,3%, enquanto
previsão para a
Selic passou de 
13,5% para 14%

Mercado eleva projeções para inflação, juros e PIB deste ano

Indicadores Boletim Focus
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PENDÊN
CIA OU
NADA

B8 ECONOMIA&NEGÓCIOS
TERÇA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 2026

O ESTADO DE S. PAULO

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA JSP HOLDING S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

País-sede Segmento 31/12/2025 31/12/2024
Euro Import Motos Comércio de Motocicletas Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Euro Import Comércio e Serviços Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
UAB Motors Participações Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
United Auto São Paulo Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
AR- Veículos e Participações Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
UAQ Publicidade e Propaganda Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
United Auto Participações Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Acanthicus Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
AR Centro-Oeste Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
AR Sudeste Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Uabmotors Corretora de Seguros Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Sceptrum Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
United Auto Interlagos Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Green Ville Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Original New Pacific Motors Comércio de Veículos S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Original New England Comércio de Motocicletas S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Milwaukee Comércio de Motocicletas S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Tokyo Comércio de Veículos S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Hamburgo Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Yoko Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Empreendimentos Imobiliários S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Xian Comércio de Veículos Ltda. (“Original Xian”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original New Xangai Com. de Veículos, Peças e Serviços S.A. 
 (“Original New Xangai”) Brasil Automob 42,36 42,33
Original Nacional Comércio de Veículos Seminovos Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Original Comércio de Veículos Seminovos S.A. Brasil Automob 42,36 42,33
Sonnervig Automóveis Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
H Point Comercial Limitada Brasil Automob – 42,33
R Point Comercial de Automóveis Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
J. Dip - Empreendimentos Imobiliários Ltda. Brasil Automob 42,36 42,33
Vamos Comércio de Veículos e Máquinas Seminovos Ltda. Brasil Automob 42,36 –
BBC Holding Financeira Ltda. (“BBC Holding “) Brasil BBC 59,04 59,00
BBC Administradora de Consórcios Ltda. Brasil BBC 59,04 59,00
Banco Brasileiro Crédito S.A. (“BBC Bancos”) Brasil BBC 59,04 59,00
BBC Pagamentos Ltda. (“BBC Pagamentos”) Brasil BBC 59,04 59,00

Madre Corretora e Administradora de Seguros Ltda. (“Madre Corretora”) Brasil
Holding  

e demais 59,04 59,00

Original Locadora de Veículo Ltda. Brasil
Holding  

e demais 59,04 59,00

Avante Seminovos Ltda. Brasil
Holding  

e demais 59,04 59,00

Simpar Europe.(nova denominação da JSL Europe) Luxemburgo
Holding  

e demais 59,04 59,00
Simpar Finance S.A.r. (“Simpar Finance”, nova denominação 
 da JSL Finance) Luxemburgo

Holding  
e demais 59,04 59,00

Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Simpar 
 (“FIDC Simpar”) (iii) Brasil

Holding  
e demais – 59,00

BSIM Participações e Holding Ltda. (ii) Brasil
Holding  

e demais 56,67 –

ASIM Participações e Holding Ltda. (empresa dormente) Brasil
Holding  

e demais 59,04 –

CSIM Participações e Holding Ltda. (empresa dormente) Brasil
Holding  

e demais 59,04 –

DSIM Participações e Holding Ltda. (empresa dormente) Brasil
Holding  

e demais 59,04 –

GSIM Participações e Holding Ltda. (empresa dormente) Brasil
Holding  

e demais 59,04 –

HSIM Participações e Holding Ltda. (empresa dormente) Brasil
Holding  

e demais 59,04 –

NSIM Participações e Holding Ltda. (empresa dormente) Brasil
Holding  

e demais 59,04 –
(i) Empresas constituídas durante o exercício de 2025; (ii) Em 9 de setembro de 2025 a Simpar S.A. e suas controladas realiza-
ram integralização de capital na BSIM Participações e Holding Ltda. A operação foi detalhada na nota explicativa 25.5; (iii) O Fun-
do de Investimento em Direitos Creditórios Simpar (FIDC Simpar) foi liquidado durante o mês de agosto de 2025; (iv) As empre-
sas foram alienadas em 8 de dezembro de 2025, conforme detalhado na nota explicativa 1.1.5. Relação de participações em 
entidades controladas e coligadas indiretas, incorporadas no exercício de 2025:

País-sede Segmento 31/12/2024
Truckpad Meio de Pagamentos Ltda. Brasil JSL 38,88
Nova Quality Veículos Ltda. Brasil Automob 42,33
Original Distribuidora de Peças e Acessórios Ltda. (Original Distribuidora) Brasil Automob 42,33
Original Américas Comércio de Veículos S.A. (Original Américas) Brasil Automob 42,33
Original Germania Comércio de Veículos S.A. (Original Germania) Brasil Automob 42,33
Original Pequim Comércio de Veículos S.A. (Original Pequim) Brasil Automob 42,33
Original Seoul Comércio de Veículos S.A. (Original Seoul) Brasil Automob 42,33
Original Nagano Comércio de Veículos S.A. (Original Nagano) Brasil Automob 42,33
Original Comércio de Motos S.A. (Original Motos) Brasil Automob 42,33
Original New Berlim Comércio de Veículos, Peças e Serviços S.A. (New Berlim) Brasil Automob 42,33
Original Ranger Comércio de Veículos S.A. (Original Ranger) Brasil Automob 42,33
Original Indiana Comércio de Veículos Peças e Serviços S.A. (Indiana) Brasil Automob 42,33
Original Suécia Comércio de Veículos S.A. (Original Suécia) Brasil Automob 42,33
Original Pacific Comércio de Veículos S.A. (Original Pacific) Brasil Automob 42,33
Autostar Comercial e Importadora S.A. Brasil Automob 42,33
British Star Comércio de Motocicletas S.A. Brasil Automob 42,33
Autostar Sweden Comercial e Importadora S.A. Brasil Automob 42,33
Autostar London Comercial e Importadora S.A. Brasil Automob 42,33
Original Munique Comércio de Motocicletas S.A. Brasil Automob 42,33
United Auto Aricanduva Comércio de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,33
Ophiucus Participações Ltda. Brasil Automob 42,33
UAN Motors Participações Ltda. Brasil Automob 42,33
Auto Green Veículos Ltda. Brasil Automob 42,33
Asa Motors Com. Veíc. Ltda. Brasil Automob 42,33
Alta Com. de Veículos Ltda. Brasil Automob 42,33
HBR Participações Ltda. Brasil Automob 42,33
Malupa Participações Ltda. Brasil Automob 42,33
HPF Intermediações de Negócios Ltda. Brasil Automob 42,33
GW Points Ltda. Brasil Automob 42,33
Super Points Agenciamento e Intermediação de Negócios Ltda. Brasil Automob 42,33
Simpar Empreendimentos Imobiliários Ltda. (Simpar Empreendimentos) Brasil Holding e demais 57,35
1.3 Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: O Grupo possui um processo com uma 
Política de Gerenciamento de Riscos, que contempla os princípios, diretrizes e responsabilidades a serem observados, e mantém 
uma diretoria de controles internos, riscos e conformidade, responsável por liderar o processo de identificar, monitorar, mitigar e 
prevenir riscos estratégicos, operacionais, de imagem, de conformidade, socioambientais e de sustentabilidade. O Grupo possui 
uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjunto com a Política de Sustentabilidade, direciona ações de mitigação, com-
pensação e adaptação diante ao cenário de mudanças climáticas e adota uma Matriz de Riscos Climáticos que considera impac-
tos financeiros e a probabilidade de ocorrência de eventos relacionados ao clima, tanto riscos físicos crônicos - como as mudan-
ças nos padrões de precipitação e a variabilidade climática - quanto riscos físicos agudos - que incluem eventos extremos como 
ciclones e inundações. Aliado a isso, as operações do grupo em suas atividades têm foco no desenvolvimento sustentável, com 
soluções que endereçam ou reduzam os impactos negativos das suas operações ao clima. Este monitoramento ocorre pela 
elaboração, divulgação e asseguração por peritos, de seus inventários de emissões de GEE, que engloba os escopos 1, 2 e 3. O 
reporte é continuamente aprimorado para monitorar e gerenciar as emissões e adotar medidas mais adequadas. O Grupo possui 
meta pública de redução de 15% da intensidade de emissões de GEE até 2030. A intensidade leva em consideração as emissões 
e receita líquida em milhões de reais das empresas do Grupo. A mensuração e monitoramento das emissões têm reporte trimes-
tral ao Comitê de Sustentabilidade. O tema de mudanças climáticas faz parte dos pilares estratégicos de sustentabilidade do 
Grupo. 1.4 Reforma Tributária sobre consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, 
que instituiu a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O novo modelo tem como principais pilares a não cumulatividade 
plena, o amplo direito à apropriação de créditos, a tributação no destino e a ampliação da base de incidência, prevendo a subs-
tituição gradual dos tributos atualmente incidentes sobre bens e serviços (ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS) por um sistema de 
Imposto sobre Valor Agregado (IVA) dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (“CBS”), de competência federal, e 
pelo Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”), de competência compartilhada entre Estados e Municípios. Adicionalmente, foi ins-
tituído o Imposto Seletivo (“IS”), de competência federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação 
de bens e serviços considerados prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos da lei complementar. A regulamentação 
inicial da reforma foi estabelecida pela Lei Complementar nº 214 de 2025, que dispõe sobre aspectos gerais de incidência, apu-
ração e creditamento da CBS e do IBS, bem como pela Lei Complementar nº 227, publicada em janeiro de 2026, que regulamen-
tou a estrutura e o funcionamento do Comitê Gestor do IBS. A implementação do novo sistema ocorrerá de forma gradual. A 
partir de 1º de janeiro de 2026, a CBS e o IBS passaram a ser destacados de forma meramente informativa nos documentos 
fiscais, com alíquotas de teste de 0,9% para a CBS e 0,1% para o IBS, sem efeitos financeiros para os contribuintes. A substitui-
ção efetiva dos tributos atuais ocorrerá progressivamente entre 2027 e 2033, período em que o sistema tributário vigente e o novo 
modelo coexistirão. A Companhia, juntamente com suas controladas, atua em diversos segmentos, incluindo logística, transporte, 
mobilidade, comercialização de veículos, concessões público-privadas e infraestrutura, cujos modelos operacionais, cadeias de 
valor e regimes de incidência tributária apresentam características distintas. Em razão dessas especificidades, a implementação 
da CBS e do IBS poderá gerar efeitos diferenciados, a depender da regulamentação aplicável a cada atividade. Nesse contexto, 
o Grupo acompanha os desdobramentos legislativos e regulatórios relacionados à Reforma Tributária e vem realizando análises 
preliminares de cenários e de potenciais impactos futuros em suas operações, processos, sistemas e cadeia de suprimentos, 
com o apoio de assessores externos especializados. No entanto, considerando que ainda existem regulamentações pendentes, 
inclusive quanto à definição das alíquotas definitivas dos novos tributos, os efeitos econômicos e operacionais da Reforma so-
mente poderão ser mensurados com maior precisão após a conclusão do processo regulatório. Diante do estágio atual de imple-
mentação da Reforma, as análises seguem em andamento e consideram, entre outros fatores, a evolução da regulamentação 
infralegal, as intepretações de cada segmento de atuação do Grupo, não havendo efeitos contábeis a reportar nas demonstra-
ções financeiras da controladora e consolidado da Companhia em 31 de dezembro de 2025. A Administração continuará monito-
rando a evolução da legislação e da regulamentação aplicável, bem como os potenciais desdobramentos operacionais e finan-
ceiros da Reforma, avaliando oportunamente a necessidade de eventuais reconhecimentos ou divulgações adicionais.

2.  BASES DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,  
CONTROLADORA E CONSOLIDADO

2.1 Declaração de conformidade com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC: As demonstrações finan-
ceiras, controladora e consolidado foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
as práticas incluídas na legislação societária Brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técni-
cas emitidas pelo Comitê de pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
Todas as informações relevantes, próprias das demonstrações financeiras controladora e consolidado, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. Base de mensuração: As demons-
trações financeiras, controladora e consolidado foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor, exceto pelos 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo, conforme divulgado nas notas explicativas, quando aplicável. 2.2 Moeda 
funcional e conversão da moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações finan-
ceiras, controladora e consolidado, estão apresentadas em Real - R$, que também é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas, exceto pelas controladas fora do Brasil, mencionadas no item c) abaixo, cujas moedas funcionais são as moedas 
locais. b) Transações e saldos: As transações executadas em moedas diferentes das moedas funcionais (estrangeiras) são 
convertidas para as moedas funcionais da respectiva empresa, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados, e os respectivos ganhos e as perdas cambiais são contabilizados 
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. c) Empresas controladas com moeda funcional diferente 
da Companhia: As controladas que possuem moeda funcional diferente do Real - R$ estão mencionadas a seguir e foram 
convertidas para o Real - R$, moeda de apresentação, como segue: (i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial 

apresentado, são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do 
resultado são convertidas pelas taxas médias mensais de câmbio. Todas as diferenças resultantes de conversão de taxas de 
câmbio são reconhecidas como um componente separado no patrimônio líquido, na conta “Outras variações patrimoniais 
reflexas de controladas”. As moedas funcionais e respectivas taxas de câmbio em Reais - R$ utilizadas para a conversão são 
as seguintes:
Controlada Moeda Taxa 31/12/2025

BMB México
Peso mexicano Média 3,4341
Peso mexicano Fechamento 3,4341

Drive on Holidays
Euro Média 6,4692
Euro Fechamento 6,3887

Fadel Paraguai
Guarani Média 0,0007432
Guarani Fechamento 0,0008395

Fadel Africa
Rand Sul-africano Média 0,3128
Rand Sul-africano Fechamento 0,3328

Fadel Ghana
Cedi Ganes Média 0,4576
Cedi Ganes Fechamento 0,5291

2.3 Base de consolidação e combinação de negócios: a) Combinação de negócios: Combinações de negócio são registra-
das utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação transferida é geralmente 
mensurada ao valor justo, assim como os ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos. Qualquer ágio que surja na 
transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Os custos da transação são registra-
dos no resultado quando incorridos. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos, inclusive aqueles contingentes, na 
aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da aquisi-
ção. O Grupo reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu valor justo como pela parcela proporcional 
da participação não controlada no valor justo de ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é 
determinada em cada aquisição realizada. As técnicas de avaliação para mensuração do valor justo dos ativos significativos 
adquiridos são:

Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Imobilizado

Técnica de comparação de mercado e técnica de custo: o modelo de avaliação considera os preços 
de mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o custo de reposição depreciado, quando 
apropriado. O custo de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração física, bem como a 
obsolescência funcional e econômica.

Intangíveis

Método Relief-From-Royalty, método Multi-period Excess Earnings e Método Custo novo de 
reposição: o método Relief-From-Royalty considera os pagamentos descontados de royalties estimados 
que deverão ser evitados como resultado das patentes ou marcas adquiridas. Método Multi-period Excess 
Earnings: o método Multi-period Excess Earnings considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos 
esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo de caixa relacionado com ativos 
contributórios. Método Custo novo de reposição: este método derivada da abordagem de custo que 
considera o custo estimado para se construir, a preços correntes na data de avaliação, uma cópia exata, 
ou réplica do ativo sob avaliação, usando os mesmos materiais, normas de construção, design, layout e 
qualidade de mão de obra, e incorporando todas as deficiências do ativo-sujeito, super adequações e 
obsolescência.

Software Adotada a metodologia para analisar as projeções da empresa com relação ao volume de serviços 
contratados/prestados pelo software que servirá de base para o cálculo por meio de royalties.

Acordos de 
distribuição  
(Intangível)

Os acordos de distribuição são direitos territoriais de exploração de venda de caminhões, máquinas e 
equipamentos (concessionárias de veículos, máquinas e equipamentos). São direitos com prazos de 
vigência indeterminados, e por isso não são amortizados, mas são anualmente testados para perda de 
seu valor recuperável (“impairment”).
Sendo utilizado o método multi-period excess earnings, considera o valor presente dos fluxos de caixa 
líquidos esperados pelas relações com clientes, excluindo qualquer fluxo de caixa relacionado com ativos 
contributórios.

Marca Método Relief from Royalties que captura as economias de royalties associadas a possuir as marcas, ao 
invés de obter licença para utilizá-la.

Acordos de não 
competição

O método with or without é uma abordagem utilizada para avaliar acordos de não competição. A estimativa 
do valor do ativo intangível é feita em função da análise de dois cenários: um com o acordo em vigor e 
outro hipotético sem o acordo de não competição, levando em consideração a livre competição entre as 
partes envolvidas.

Estoques Técnica de comparação de mercado: o valor justo é determinado com base no preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios, considera os preços de mercado para itens semelhantes.

Ativo imobilizado 
disponibilizado 
para venda

Técnica de comparação de mercado: o valor justo é determinado com base no preço estimado de venda 
no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e venda e numa margem de 
lucro razoável com base no esforço necessário para concluir e vender os ativos desmobilizados.

Ativo de 
indenização

A parte vendedora pode assumir uma obrigação contratual de indenização com a parte compradora, a 
adquirente deve reconhecer um ativo de indenização juntamente com o ativo ou passivo objeto da 
indenização, sendo ambos mensurados nas mesmas bases. Considerando as aquisições efetuadas no 
Grupo, todos os valores reconhecidos para os ativos de indenização estão atrelados aos passivos 
contingentes que são mensurados com base nas análises dos assessores externos e independentes da 
Companhia.

Passivo 
contingente

O valor justo das contingências e dos riscos não materializados identificados, de natureza tributária, 
trabalhista e previdenciária, foram mensurados com base nas análises dos assessores externos e 
independentes da Companhia. O valor justo atribuído considera a estimativa dos assessores para tais 
contingências e riscos dentro dos prazos prescricionais aplicáveis.

Nos casos em que o Grupo adquire uma controlada com participação menor que 100%, mas possui opção de compra, e, con-
comitantemente, a contra parte possui opção de venda, simétricas com a participação societária remanescente após aquisição, 
o Grupo considera a aquisição de 100% das ações da controlada na data da combinação de negócios, com base no método de 
aquisição antecipada, e reconhece o passivo pela obrigação decorrente das opções de compra e venda das ações contra uma 
redução da participação de não controladores. As variações do valor justo das opções posteriores a data de aquisição são reco-
nhecidas na demonstração do resultado. Em uma combinação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do 
ágio e do valor justo do ativo líquido gerado na data de aquisição quando uma ação não substancial é tomada após a aquisição, 
por exemplo, a Companhia faz uma incorporação ou cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos 
ativos líquidos adquiridos são as mesmas da data de aquisição. Nesse sentido, quando a adquirente incorpora a adquirida, a 
amortização e depreciação dos ativos adquiridos são dedutíveis. b) Combinação de negócios sob controle comum: Combi-
nações de negócios envolvendo entidades ou negócios sob controle comum são combinações de negócios nas quais as entida-
des ou negócios são controlados pela mesma parte, antes e após a combinação de negócios, e o seu controle não é transitório. 
A Companhia apresenta a combinação de negócios sob controle comum, aplicando o seu valor patrimonial nas demonstrações 
financeiras da entidade transferida, no momento do reconhecimento dos ativos adquiridos e passivos assumidos.

3. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras, controladora e consolidado, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas 
e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, 
e alterações são reconhecidas prospectivamente. Os julgamentos significativos realizados pela Administração durante a aplica-
ção das políticas contábeis do Grupo e as informações sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que pos-
suem risco significativo de resultar em um ajuste material são as mesmas das divulgadas nas últimas demonstrações financeiras 
anuais da controladora e consolidado. 3.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políti-
cas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: (a) Consolidação e combinação de negócios - determinação se a Companhia detém de fato contro-
le sobre uma investida; (b) Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações finan-
ceiras): o Grupo classifica os títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras como atividades operacionais devido a utiliza-
ção desses recursos a curto prazo para liquidação de fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não têm a finalidade de 
investimentos de longo prazo e são utilizados constantemente no ciclo operacional das empresas do Grupo. 3.2 Incertezas so-
bre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício a findo em 31 de dezembro 
de 2025 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: (a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento 
de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos 
fiscais possam ser utilizados; (b) Imobilizado (definição do valor residual, da vida útil e taxa de depreciação); (c) Perdas por re-
dução ao valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais 
premissas em relação aos valores recuperáveis; (d) Perdas esperadas de contas a receber: mensuração de perda de crédito 
esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; 
(e) Provisão para demandas judiciais e administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais 
premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; (f) Transações com pagamentos baseados em ações 
(probabilidade de exercício da opção); (g) Instrumentos financeiros derivativos - determinação dos valores justos; (h) Arrenda-
mento: taxa incremental de financiamento e períodos de contrato; (i) Ativos intangíveis de vida útil definida - definição da vida útil. 

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção ante-
cipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (“CPC”): 
• Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o 
IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para respon-
der a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e 
não apenas a instituições financeiras. As alterações: (a) Esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de 
transferência eletrônica de caixa; (b) Esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de 
comente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) Adicionam 
novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instru-
mentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) Atualizam as divulgações para instru-
mentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas 
operações ou demonstrações financeiras. • Alterações ao IFRS® 9 e IFRS® 17: Contratos que tenham como referência 
energia e cuja geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e 
hedge accounting previstos no IFRS 9 “Instrumentos Financeiros”, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações do 
IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação”, como objetivo de assegurar que as demonstrações financeiras apresentem 
de forma adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza (ex.: 
energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ‘contracts referencing nature-dependent electrivity’. Portanto, se aplicam so-
mente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilidade na geração de energia que dependa de 
condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para a determinação pela entidade se os contratos de energia, que 
dependem de condições da natureza, devem ser tratados contabilmente com contratos de own use, (ii) condições a serem 
consideradas para aplicação de hedge accounting (cash flow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que 
expõem a entidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fluxos de caixa estimados) e efeitos dos 
contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. 
A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. 
• IFRS® 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - 
“Apresentação de Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do de-
sempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embo-
ra o IFRS 18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus 
impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados a demonstração do desempe-
nho financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financei-
ras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações fi-
nanceiras da Companhia. No que se refere a demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos 
e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos 
como fluxos de caixa de investimento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, 
isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o 
IFRS 18. IFRS® 19: Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações e alterações: Esta nova 
norma e alterações permitem que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladas que reportam sob normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) apliquem requisitos de divulgação reduzidos, de forma a equilibrar as necessidades 
de informação dos usuários das demonstrações financeiras das subsidiárias elegíveis com a economia de custos para os prepa-
radores. O IFRS 19 é uma norma voluntária para subsidiárias elegíveis. A nova norma IFRS® 19 tem vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2027. Como os instrumentos patrimoniais do Grupo são negociados publicamente, ele não é elegível para aplicação 
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MP do TCU pede 
que Corte analise 
registro de bets
Representação 
questiona aplicação 
de sigilo sobre dados 
relativos aos processos 
de autorização das
casas de apostas

BETS: UMA APOSTA DE RISCO

Produto nacional pode ter taxa de até 37,5%, diz CNI

Comércio exterior Tarifaço dos EUA

JOÃO CAIRES 
BRASÍLIA 

O Ministério Público junto ao 
Tribunal  de  Contas  da  União  
(MP-TCU) pediu que a Corte 
de Contas analise como o gover-

no federal define os critérios pa-
ra  autorizar  que  empresas  de  
apostas operem no Brasil. 

O subprocurador Lucas Fur-
tado  entende  que  há  falta  de  
transparência do Executivo no 
processo de habilitação. Atual-
mente, as autorizações para ex-
ploração de apostas de cota fi-
xa são concedidas pela Secreta-
ria de Prêmios e Apostas do Mi-
nistério da Fazenda.

A representação questiona a 
aplicação de sigilo sobre infor-
mações relativas aos processos 
de autorização das operadoras, 

especialmente de dados sobre 
estrutura societária e beneficiá-
rios finais. Assim, o processo da 
Unidade de Auditoria Especiali-
zada em  Orçamento, Tributa-
ção e Gestão Fiscal (AudFiscal) 
verifica quem são os sócios das 
empresas de apostas, quais os 
beneficiários finais, como o go-
verno decide conceder as auto-
rizações e se os procedimentos 
adotados garantem transparên-
cia adequada ao processo.

Segundo o processo que foi 
distribuído ao ministro Bruno 
Dantas, o aumento da transpa-
rência do Executivo busca pre-
venir  a  lavagem  de  dinheiro,  
entrada de empresas de facha-
da  no  setor  nacional,  oculta-
ção de nomes de empresários, 
conflito de interesses e partici-
pação de pessoas proibidas ou 
investigadas no setor.

Em processo paralelo, o TCU 
já fiscaliza a governança, com-

bate à lavagem de dinheiro e su-
pervisão do mercado de apos-
tas,  apontando  a  importância  
de mecanismos de transparên-
cia e controle nesse setor.

ENDIVIDAMENTO.  Como  mos-
trou  o  Estadão,  brasileiros  
têm recorrido a bets como for-
ma de conseguir fechar as con-
tas no fim do mês. O resultado, 
porém, tem sido inverso, com 

um aumento do endividamen-
to das famílias – 80,6% da po-
pulação  tinha  alguma  dívida  
em abril, um recorde.

Segundo pesquisa da Federa-

ção do Comércio de Bens, Servi-
ços e Turismo do Estado de São 
Paulo (Fecomercio-SP), que ou-
viu 600 apostadores em jogos 
online em maio deste ano, 35% 
desses  apostadores  em  bets  
que  viviam  na  cidade  de  São  
Paulo declararam que usavam 
plataformas  online  como  um  
plano para aumentar a renda do-
méstica de maneira rápida.

Trata-se de  um  aumento  de  
dez pontos porcentuais em rela-
ção ao resultado da mesma pes-
quisa realizada em 2024, quando 
as bets tinham acabado de ser re-
gulamentadas. Dois anos atrás, 
25% dos jogadores informaram 
que faziam uso das bets para fe-
char o orçamento doméstico.

Na população com renda de 
até dois salários mínimos (R$ 
3.242), 40% apostam para ele-
var  o  orçamento  doméstico,  
de acordo com a última pesqui-
sa. l COLABOROU MÁRCIA DE CHIARA

BRASÍLIA 

A  Confederação  Nacional  da  

Indústria  (CNI)  projeta  que,  
caso as novas tarifas propostas 
pelo Representante Comercial 
dos  Estados  Unidos  (USTR)  

entrem em vigor, 31,6% das ex-
portações brasileiras ao país te-
riam uma tarifa de 37,5%, o que 
representaria um aumento de 

27,5  pontos  porcentuais  em  
comparação  à  tarifa  atual  de  
10%. Outros 3,6% das exporta-
ções  teriam  um  aumento  de  
10% para 12,5%, um acréscimo 
de 2,5 pontos porcentuais.

Caso as recomendações sejam 
implementadas, 35,2% das expor-

tações brasileiras para os Esta-
dos Unidos passarão a estar sujei-
tas às novas tarifas. Consideran-
do também as medidas setoriais 
da Seção 232 já em vigor, a parce-
la  das  exportações  brasileiras  
submetidas a alguma taxação adi-
cional poderia chegar a 54,1%. l

Avalista
Autorizações para

exploração de jogo são 
dadas pela Secretaria de 

Prêmios e Apostas
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DEMONSTRE SEUS RESULTADOS ONDE 

INVESTIDORES E DECISORES BUSCAM REFERÊNCIA.

TRANSPARÊNCIA TRANSFORMA  
RESULTADOS EM VALOR

CONSULTE NOSSA EQUIPE COMERCIAL: publicidade.legal@estadao.com

Publicação simultânea na plataforma 

de relações com investidores.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONTROLADORA E CONSOLIDADO DA JSP HOLDING S.A. 
Em 31 de dezembro de 2025 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

do IFRS® 19. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standads) ou corrigir consequências não intencionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards). As alterações referem-se as seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção 
Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e • IAS 
7 - “Demonstrações dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. • Alterações ao IAS 21 - Tradução 
para uma Moeda de Apresentação Hiperinflacionária: Essas alterações de escopo restrito especificam os procedimentos de tradução para uma entidade cuja moeda de apresentação é a de uma economia hiperinflacionária. A entidade aplica as alterações 
se: • Sua moeda funcional for a de uma economia não hiperinflacionária e ela estiver traduzindo seus resultados e posição financeira para a moeda de uma economia hiperinflacionária; ou • Estiver traduzindo para a moeda de uma economia hiperinflacionária 
os resultados e a posição financeira de uma operação no exterior cuja moeda funcional seja a de uma economia não hiperinflacionária. Não há outras normas IFRS®, IAS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
27. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO
As informações por segmento estão sendo apresentadas em relação aos negócios do Grupo que foram identificados com base na estrutura de gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos seus principais tomadores de decisão, 
descritos na nota explicativa 1. Os resultados por segmento, assim como os ativos e os passivos, consideram os itens diretamente atribuíveis ao segmento, assim como aqueles que possam ser alocados em bases razoáveis. Não há cliente que tenha contri-
buído com mais de 10% da receita operacional líquida para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. As informações por segmento para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão apresentadas a seguir:

31/12/2025
JSL Movida Vamos CS Brasil CS Infra Automob BBC Ciclus Ambiental Holding e demais Eliminações (i) Consolidado

Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços, construção e venda 9.640.608 14.672.054 5.755.712 690.621 653.938 12.815.400 7.193 358.605 168.154 (1.129.218) 43.633.067
 Custo de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos (8.118.574) (9.909.818) (2.738.110) (542.612) (560.872) (10.962.205) (5.118) (266.100) (96.866) 975.181 (32.225.094)
Lucro Bruto 1.522.034 4.762.236 3.017.602 148.009 93.066 1.853.195 2.075 92.505 71.288 (154.037) 11.407.973
 Despesas comerciais (38.422) (662.255) (152.717) (4.677) (1.386) (786.695) (313) (33) (9.415) 49.478 (1.606.435)
 Despesas administrativas (455.277) (621.429) (187.483) (43.477) (68.405) (792.827) (71.660) (32.297) (94.104) 56.444 (2.310.515)
 Provisão de perdas esperadas (impairment) de contas a receber (20.380) (128.188) (91.315) (1.595) – (20.259) (51.329) – – 1.189 (311.877)
 Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 133.802 (94.203) 25.864 183.835 (37) (41.753) (13.297) 1.223 807.664 1.118 1.004.216
 Resultado de equivalência patrimonial – (36) (1) (1.669) 12.560 – – – 40.051 (38.341) 12.564
Lucro (prejuízo) operacional antes das receitas e despesas 1.141.757 3.256.125 2.611.950 280.426 35.798 211.661 (134.524) 61.398 815.484 (84.149) 8.195.926
 Receitas financeiras 2.130.155
 Despesas financeiras (10.055.756)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 270.325
 Corrente (138.374)
 Diferido 83.048
Lucro líquido das operações em continuidade 214.999
Resultado das operações descontinuadas (2.609)
Lucro líquido do exercício 212.390
 Ativos totais por segmento em 31/12/2025 12.133.203 34.910.958 22.964.580 2.509.340 2.407.610 8.518.376 2.442.241 320.596 15.361.309 (16.589.276) 84.978.937
 Passivos totais por segmento em 31/12/2025 10.808.647 31.943.156 20.402.503 2.780.207 2.173.065 6.465.916 2.177.224 233.350 7.693.524 (7.227.214) 77.450.378
 Depreciação e amortização em 31/12/2025 (817.277) (2.430.030) (1.039.528) (43.639) (26.065) (214.202) (5.796) (63.610) (20.797) 67.020 (4.593.924)
(i) Eliminações de transações efetuadas entre os segmentos.

31/12/2024
JSL Movida Vamos CS Brasil CS Infra Automob BBC Ciclus Ambiental Holding e demais Eliminações(i) Consolidado

Receita líquida de venda, locação, prestação de serviços e venda de ativos desmobilizados 9.056.258 13.481.270 4.699.312 593.514 917.528 12.240.032 9.260 694.545 250.301 (721.658) 41.220.362
 (–) Custo de venda, locação e prestação de serviços (7.503.287) (9.465.402) (1.693.944) (503.390) (843.578) (10.571.072) (6.029) (471.984) (141.758) 607.504 (30.592.940)
(=) Lucro bruto 1.552.971 4.015.868 3.005.368 90.124 73.950 1.668.960 3.231 222.561 108.543 (114.154) 10.627.422
 Despesas comerciais (47.357) (619.817) (107.557) (5.664) (1.167) (747.021) (555) (1.818) (10.592) 56.849 (1.484.699)
 Despesas administrativas (446.668) (519.113) (153.437) (27.718) (60.053) (701.333) (51.969) (43.098) (107.068) 38.414 (2.072.043)
 (Provisão) reversão de perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber (11.052) (72.219) (184.612) 2.225 – (46.368) (48.867) – – – (360.893)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 162.566 (184.644) 3.279 26.830 (73) 15.592 15.089 2.250 7.281 (7.472) 40.698
 Resultado na equivalência patrimonial – (4) – 62.605 5.329 (1) – – (28.451) (31.409) 8.069
Lucro operacional antes das receitas e despesas financeiras 1.210.460 2.620.071 2.563.041 148.402 17.986 189.829 (83.071) 179.895 (30.287) (57.772) 6.758.554
 Receitas financeiras 1.662.769
 Despesas financeiras (7.974.612)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 446.710
 Impostos e contribuições sobre o lucro (319.069)
Lucro líquido do exercício 127.641
 Ativos totais por segmento em 31/12/2024 12.480.184 30.573.857 20.277.021 2.315.329 1.718.397 8.909.803 2.208.889 1.371.832 13.170.813 (8.140.554) 84.885.571
 Passivos totais por segmento em 31/12/2024 10.709.822 28.081.365 17.834.648 2.833.169 1.535.667 6.607.221 1.938.660 1.154.346 10.342.046 (1.953.617) 79.083.327
 Depreciação e amortização em 31/12/2024 (609.032) (2.048.865) (750.613) (35.765) (16.330) (208.508) (2.866) (53.323) (18.967) 11.308 (3.732.961)
(i) Eliminações de transações efetuadas entre os segmentos. 

34. EVENTOS SUBSEQUENTES
34.1 Conflito entre Estados Unidos, Israel e Irã: A Companhia tem acompanhado atentamente os desdobramentos decorrentes do 
conflito militar envolvendo os Estados Unidos, Israel e o Irã. Ainda que as empresas do grupo não mantenham relacionamentos diretos 
com clientes ou fornecedores localizados na Ásia Ocidental ou na Ásia Central, a Administração entende que os principais impactos 
econômicos potenciais decorrem da elevação significativa no preço internacional do barril de petróleo. Esse movimento pode resultar 
em aumento nos preços dos combustíveis no mercado doméstico, pressionando a inflação e contribuindo para a manutenção das ta-
xas de juros em patamar elevado, com reflexos diretos nas despesas financeiras das empresas do Grupo. Adicionalmente, a Adminis-
tração acompanha de perto os possíveis efeitos da alta do diesel sobre seus custos operacionais, incluindo eventuais incrementos nos 
valores pagos a agregados e terceiros, bem como nos gastos com combustíveis e lubrificantes. Até a data de aprovação destas de-
monstrações financeiras, o Grupo segue monitorando o cenário e avaliando seus potenciais impactos. 34.2 Grupamento de ações - 
Simpar: Em 23 de janeiro de 2026, a Simpar, comunicou ao mercado e seus acionistas a aprovação da proposta de grupamento de 
ações pelo Conselho de Administração na proporção de 2:1, sem modificação de seu capital social, bem como foi também convocada 
Assembleia Geral Extraordinária de acionistas para o dia 13 de fevereiro de 2026 para votação do tema. Em 13 de fevereiro de 2026, 
os acionistas aprovaram a alteração do Estatuto Social da Simpar. O capital social da Companhia permanece em R$ 1.174.362 dividi-
do em 436.520.566 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Foi também aprovada o aumento do limite de capi-
tal autorizado, passando de 300.000.000 (trezentas milhões) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal para 
1.000.000.000 (um bilhão) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. 34.3 Captação de dívidas - Segmento 
Movida: Em 5 de fevereiro de 2026, a Movida formalizou à CVM e ao mercado em geral sobre eventos ocorridos de 1º de janeiro de 
2026 a 05 de fevereiro de 2026 relacionados à captação de diversas modalidades de crédito que totalizam R$ 3.550.000. Dentre as 
modalidades de crédito estão: empréstimo com o International Finance Corporation e bancos internacionais no montante de 
R$ 1.300.000, emissão de debêntures no montante de R$ 1.150.000 e empréstimo e rolagem de dívidas no montante de R$ 1.100.000. 
34.4 Contrato de concessão para operação de terminal portuário - Segmento CS Infra: Em 26 de fevereiro de 2026, a Companhia 
publicou Comunicado ao Mercado a informação que a comissão responsável pelo Leilão nº 01/2026-ANTAQ declarou vencedora a 
proposta controlada CS Infra S.A. par o arrendamento da área MCP01, localizada dentro do Porto Organizado de Santana, no estado 
do Amapá. A concessão terá duração de 25 anos, sendo destinada à movimentação e armazenagem de granéis sólidos vegetais. A 
remuneração da CS Infra decorrerá da cobrança direta aos usuários das atividades portuárias, conforme estipulado pelo contrato de 
arrendamento. O investimento total previsto é de R$ 138 milhões destinados à infraestrutura operacional e compra de novos equipa-
mentos para expansão e modernização, como pavimentação, ampliação de píer e instalação de novo shiploader. O plano de investi-
mento prevê média de R$ 19,5 milhões por ano nos primeiros seis anos e média de R$ 1 milhão por ano até o final do contrato. 
34.5 Outorga de opção de compra de ações - Segmento JSL: Em 5 de março de 2026, após a data-base das demonstrações fi-
nanceiras de 31 de dezembro de 2025, a SIMPAR celebrou com a BNDES Participações S.A. - BNDESPAR um instrumento pelo qual 
outorgou à BNDESPAR uma opção de compra para aquisição de até 14.222.248 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
de emissão da JSL S.A., que representam até 5% de seu capital social. O preço de exercício por ação corresponderá ao menor entre 
R$ 7,89, ou 95% da cotação de fechamento da ação da JSL no pregão imediatamente anterior à data de exercício da opção. A opção 

poderá ser exercida pela BNDESPAR em até 30 dias após a homologação do aumento de capital da SIMPAR, sendo que o exercício 
está condicionado à prévia homologação deste aumento de capital. 34.6 Aumento de capital privado: Em 5 de março de 2026, a 
Simpar, a Vamos e a Movida, aprovaram um aumento de capital privado, os quais contarão com compromissos de investimento da 
BNDES Participações S.A. e da JSP Holding S.A., acionista controladora da Simpar. • O Aumento de Capital na Simpar terá o montan-
te de, no mínimo, R$ 1.400.000 e, no máximo, R$ 2.000.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 124.555.161, e, no máxi-
mo, 177.935.944 novas ações ordinárias, nominativas escriturais e sem valor nominal de emissão da SIMPAR, a serem integralizadas 
à vista, ao preço de emissão de R$ 11,24 por cada ação. • O Aumento de Capital na Vamos terá o montante de, no mínimo, R$ 400.000 
e, no máximo, R$ 600.000, mediante a subscrição privada de, no mínimo, 103.896.104, e, no máximo, 155.844.156 novas ações ordi-
nárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da VAMOS, a serem integralizadas à vista, ao preço de emissão de 
R$ 3,85 por cada ação; e • O Aumento de Capital na Movida terá o montante de, no mínimo, R$ 500.000 e, no máximo, R$ 750.000, 
mediante a subscrição privada de, no mínimo, 42.662.117, e, no máximo, 63.993.175 novas ações ordinárias, nominativas, escriturais 
e sem valor nominal de emissão da MOVIDA, a serem integralizadas à vista, ao preço de emissão de R$ 11,72 por cada ação. 
A operação está em linha com o planejamento estratégico das Companhias e de execução das ações de longo prazo, com foco em 
eficiência, desenvolvimento sustentável e no aprimoramento das cadeias de logística, mobilidade e infraestrutura, impulsionando a 
inovação nesses setores e colaborando com a competitividade do país. 34.7 Cancelamento de ações em tesouraria: Em 5 de 
março de 2026, o Conselho de Administração da Simpar, da JSL, Vamos e da Movida, aprovou o cancelamento de ações ordinárias 
de emissão das Companhias então mantidas em tesouraria, sem redução do valor do capital social. • A JSL efetuou o cancelamento 
de 1.986.132 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 842.781, passan-
do a ser representado por 284.444.946 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. • A Vamos efetuou o 
cancelamento de 15.049.828 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em 
R$ 1.012.950, passando a ser representado por 1.065.982.709 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. 
• A Simpar efetuou o cancelamento de 9.722.509 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia 
permanece em R$ 1.174.362, passando a ser representado por 426.797.757 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem 
valor nominal. • A Movida efetuou o cancelamento de 9.765.700 ações ordinárias. Em decorrência do cancelamento, o capital social da 
Companhia permanece em R$ 2.630.122, passando a ser representado por 338.165.766 ações ordinárias, todas nominativas, escri-
turais e sem valor nominal. A alteração do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir a nova quantidade de ações, será deliberada em 
assembleia geral de acionistas a ser convocada. 34.8 Contrato de concessão intrassocial - Segmento CS Infra: Em 25 de março 
de 2026, a Companhia publicou Comunicado ao Mercado informação que a controlada CS Infra S.A. foi a vencedora das concorrên-
cias dos lotes Norte e Sul, para a construção, manutenção, conservação e operação de unidades de ensino localizados no estado do 
Paraná para atender 29.000 estudantes do ensino fundamental e médio. As contraprestações mensais fixas de R$ 13.500 para o lote 
Norte e R$ 15.400 para o lote Sul, englobam a prestação de serviços não pedagógicos como: higiene, limpeza, segurança, vigilância, 
manutenção e conservação, dentre outros. • A concessão do lote Norte tem duração de 20 anos e envolve a construção de 18 unida-
des de ensino distribuídas em 12 municípios com capacidade para 13.000 estudantes. • A concessão do lote Sul tem duração de 20 
anos e envolve a construção de 22 unidades de ensino distribuídas em 19 municípios com capacidade para 16.000 estudantes. O 
plano de investimento será viabilizado 80% por financiamento e geração de caixa e 20% de recursos próprios.
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EXTRATO DE INFORMAÇÕES RELEVANTES DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE  
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As demonstrações financeiras completas, individuais e consolidadas da JSP Holding S.A. (“Companhia”), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão 
disponíveis eletronicamente no endereço: https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes. O relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras, foi emitido em 8 de junho de 2026, sem modificações.
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